
REALIZAÇÃO

Pesquisa: potencial de ativos ambientais 
em comunidades



Pesquisa: potencial de ativos ambientais em comunidades
1

REALIZAÇÃO

ObjeƟ vo: colaborar na elaboração de um relatório de valoração de aƟ vos ambientais, idenƟ fi cando seu potencial 
econômico pautado em estoques de carbono fl orestal (desmatamento evitado) e estoques de carbono no solo das 
comunidades visitadas, com base nos dados e observações coletados durante a pesquisa de campo.

I – Introdução

 O primeiro ciclo de desenvolvimento econômi-
co nessa região do País ocorreu com a exploração da 
borracha, por volta da segunda metade da década de 
1800, associado com a demanda da indústria europeia 
e americana. A procura por borracha fez surgir um sis-
tema de circulação de produtos e mercadorias envol-
vendo cerca de 60 mil seringueiros. Após o Tratado de 
Petrópolis, em 1903, eles receberam terras para que 
se dedicassem ao extraƟ vismo. 
 Os seringalistas que comandavam a produção 
de borracha na Amazônia Ɵ nham ligações com os co-
merciantes do Amazonas e do Pará, além de mante-
rem negócios extraƟ vistas com grupos fi nanceiros da 
Europa. A extração e a comercialização de látex foram 
pilares da economia, entre os anos de 1879 e 1912, 
revigorando-se, por pouco tempo, entre 1942 e 1945. 
 O período de 1890 a 1920 fi cou conhecido 
como “Belle Époque Amazônica”, quando cidades 
como Manaus, Porto Velho e Belém cresceram rapi-
damente, impactadas tanto pela infl uência europeia 
quanto pela migração nordesƟ na. Dessa forma, a eco-
nomia do Acre foi se estruturando e sua cultura refl ete 
essas diversas infl uências.
 A migração dos nordesƟ nos ampliou as frontei-
ras do País na Região Norte e contribuiu para a geração 
de riquezas com o aumento das exportações brasilei-
ras de borracha. A crise de preços desse produto, nos 
primeiros anos do século XX, acabou dando origem a 
um modelo de ocupação baseado em aƟ vidades de 
subsistência e comerciais em escala reduzida, depen-
dente, diretamente, dos recursos naturais disponíveis 
no local. 
 A parƟ r de 1912, o Brasil perde a supremacia 
da borracha, devido aos custos de extração, à inexis-
tência de pesquisas agronômicas em larga escala, à 
falta de visão empresarial, à carência de mão de obra, 
à distância e às condições naturais adversas da região. 
Os seringueiros que trabalhavam na extração do látex 

permaneceram em alguns seringais, sobrevivendo por 
meio da exploração da madeira, pecuária, comércio 
de peles e aƟ vidades ligadas à coleta e produção.
 A boa fase deu lugar a um longo período de 
isolamento geográfi co e econômico, o que tornou a 
acontecer após o segundo ciclo da borracha, na dé-
cada de 1940, e que se estenderia até 1970, períodos 
marcados pela Guerra Fria entre os países do bloco ca-
pitalista, sob a “liderança” dos Estados Unidos, contra 
o bloco comunista, liderado pela então URSS. Os dois 
“ciclos da borracha” acabaram de maneira repenƟ na, 
agravando as mazelas causadas pela ausência de polí-
Ɵ cas públicas efeƟ vas para o desenvolvimento da re-
gião. Essa sociedade que foi alicerçada na exploração 
da borracha, da castanha, madeira, pesca, agricultura 
e pecuária por mais de um século, fi cou à mercê das 
intempéries das economias mundial e nacional. 
 Historicamente, se por um lado a tradição ex-
traƟ vista contribuiu para a manutenção quase inalte-
rada dos recursos naturais, ela também gerou desi-
gualdades sociais, agravadas pela ausência de políƟ cas 
de infraestrutura que até hoje impacta toda a região.
 No Brasil, cresceu o temor pela Internacionali-
zação da Amazônia, região pouco habitada e isolada. 
Caso o Brasil não mostrasse um interesse maior na in-
tegração e exploração econômica da região, os demais 
países do mundo já demonstravam ter planos para a 
Amazônia. Nesse contexto, foi criado o Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND) para o período 1972-1974, 
do qual se originou o Plano de Integração da Amazônia 
(PIN). O lema “Integrar para não entregar” nortearia a 
políƟ ca de incenƟ vo para a migração de nordesƟ nos, 
além de trabalhadores sem-terra da Região Sul, onde 
a disponibilidade de terras era cada vez menor. 
 Em 1970, foi criado o InsƟ tuto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) com a missão 
de realizar a reforma agrária, organizar e manter um 
cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as 
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terras públicas. O projeto de construção da Rodovia 
Transamazônica previa a criação de agrovilas, a par-
Ɵ r da distribuição de lotes de terra com 100 hectares, 
que deveriam ser ocupados e transformados em áreas 
produƟ vas. O INCRA exigia que metade de toda área 
distribuída fosse desmatada e usada para a produção 
agrícola ou para a pecuária, como pré-condição para a 
emissão da posse defi niƟ va. Além da chegada de mui-
tas pessoas das regiões Sul e Sudeste, os projetos de 
colonização atraíram residentes em áreas de fl orestas 
ou rurais, interessadas nos projetos de assentamento.  
 O choque entre a perspecƟ va de desenvolvi-
mento com a expansão das aƟ vidades produƟ vas e o 
movimento pela preservação da fl oresta levou o go-
verno federal a buscar mediação por meio de políƟ cas 
públicas, ao reconhecer e criar as primeiras Reservas 

ExtraƟ vistas (RESEX). As RESEX são um Ɵ po de Unida-
de de Conservação pensada para proteger os direitos 
das populações extraƟ vistas, valorizar os conhecimen-
tos tradicionais, conservar o meio ambiente e imple-
mentar o desenvolvimento sustentável. 
 Mas o que signifi ca fazer uso sustentável da 
fl oresta? Por causa da subjeƟ vidade dessa ideia, as 
políƟ cas de desenvolvimento sustentável no Acre vêm 
passando por constantes modifi cações, que variam de 
acordo com as diferentes percepções dos grupos po-
líƟ cos que assumem a gestão. Enquanto permanece 
o desafi o de integrar o conceito de sustentabilidade 
ao de desenvolvimento do Acre, mais da metade da 
população do Acre ainda vive na pobreza, dependente 
de programas assistenciais.

II. O contexto dos Ativos Ambien-
tais

 O Estado do Acre vem, há décadas, se apresen-
tando como um ator pioneiro na formulação e execu-
ção de políƟ cas públicas ambientais. Os profundos la-
ços da cultura acreana com a fl oresta desde o início do 
século passado estabeleceram uma estrutura social 
apta a internalizar propostas inovadoras que permi-
tam o desenvolvimento econômico em equilíbrio com 
a conservação do meio ambiente.
 Por esta razão, desde a década de 1970 – quan-
do a introdução de nova forma de uso da terra e a in-
tensifi cação da agricultura e da pecuária geraram um 
forte processo de reação dos grupos sociais existentes 
nas fl orestas – buscou-se construir alternaƟ vas viáveis 
para o que se convencionou a chamar, posteriormen-
te, como desenvolvimento sustentável.
 Como exemplo, mesmo antes da realização da 
Eco92, o Estado já havia criado seu Conselho de Meio 
Ambiente, em funcionamento até hoje. Exatamente 
este Conselho Estadual, aliás, em parceria com os con-
selhos de Floresta e de Desenvolvimento Rural Susten-
tável, contribuiu de forma decisiva para a criação por 
Lei, no Acre, do Sistema de IncenƟ vos a Serviços Am-
bientais (SISA) – um conjunto de princípios, diretrizes, 
insƟ tuições e instrumentos capazes de proporcionar 

uma adequada estrutura para o desenvolvimento de 
um inovador setor econômico do século XXI: a valo-
rização econômica da preservação do meio ambiente 
por meio do incenƟ vo a serviços ecossistêmicos.
 O SISA, assim, não se consƟ tui em um espas-
mo eventual de uma moda ambientalista, mas lança 
âncora em um processo histórico e cultural de longa 
data, o que lhe confere caracterísƟ cas únicas que per-
mitem sustentar o potencial de sucesso do projeto, o 
que inclui a possibilidade de incenƟ vos a serviços am-
bientais nas suas mais diversas formas: carbono fl o-
restal nas vertentes de redução de emissões de gases 
de efeito estufa por desmatamento evitado (REDD) ou 
por refl orestamento (modelo consagrado no protoco-
lo de Quioto), recursos hídricos, beleza cênica, regula-
ção do clima e conservação do solos, dentre outros.
 Trata-se, assim, de um complexo sistema, 
onde se previu, por exemplo, a criação de um InsƟ tuto 
de NormaƟ zação e Regulação, de natureza autárqui-
ca, responsável por garanƟ r a confi abilidade técnica e 
cienơ fi ca para o SISA, de acordo com o melhor conhe-
cimento cienƟ fi co disponível, atualmente denomina-
do de InsƟ tuto de Mudanças ClimáƟ cas do Acre. Além 
disso, criou-se uma Agência de Desenvolvimento de 
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Serviços Ambientais, denominada de Companhia de 
Desenvolvimento de Serviços Ambientais, como so-
ciedade de economia mista, com viés de mercado, 
responsável por viabilizar economicamente projetos 
que uƟ lizem o sistema para alcançar os objeƟ vos so-
ciais e ambientais que instruem o SISA. Também busca 
adequar-se dinamicamente a outros sistemas, como o 
sistema nacional, ainda em construção, mecanismos 
subnacionais internacionais (que despontam no mun-
do à semelhança dos estados da América do Norte 
como a Califórnia, e as iniciaƟ vas japonesa e austra-
liana) ou mesmo um almejado sistema ordenado pela 
ONU no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC - United 

NaƟ ons Framework ConvenƟ on on Clima Change). 
 Foram estabelecidas instâncias de garanƟ a de 
controle social sobre o sistema, por meio da Comissão 
Estadual de Validação e Acompanhamento, bem como 
uma Ouvidoria, de maneira a permiƟ r a parƟ cipação e 
acompanhamento constantes pela sociedade acreana 
sobre os rumos do sistema e seus programas.
 O SISA é fruto de uma série de discussões com 
atores da academia, terceiro setor, mercado, negocia-
dores internacionais e área estatal. É um instrumento 
que representa o processo de evolução e o estágio de 
consolidação das políƟ cas públicas de incenƟ vos a ser-
viços ambientais no Estado do Acre.

III. Uma visão do Processo

 É importante mencionar que a solução para os 
problemas ambientais enfrentados na Região Amazô-
nica exige um conjunto amplo e complexo de ações 
estatais e privadas. Essa complexidade da solução 
decorre da necessidade de se criar um novo padrão 
de desenvolvimento, o que envolve o estabelecimen-
to de políƟ cas públicas adequadas, a implantação de 
novas formas de produção, o invesƟ mento em novos 
produtos e serviços, bem como a ampliação da educa-
ção e da capacitação na área, sempre com uma forte 
vertente parƟ cipaƟ va na formulação e execução dos 
programas. 
 A este conjunto de iniciaƟ vas deve-se, ainda, 
agregar o fi nanciamento de práƟ cas sustentáveis, um 
efi ciente sistema de assistência técnica rural e fl ores-
tal e a disponibilização de infraestrutura sufi ciente e 
que, em sua construção, obedeça a padrões de sus-
tentabilidade, em razão da fragilidade do ecossistema 
regional. 
 Por tudo isso, o Acre, que há muito se impôs o 
desafi o de se recriar com uma base éƟ ca fundamen-
tada na proteção da fl oresta e das culturas dos povos 
que nela vivem, tem por meta o estabelecimento de 
uma políƟ ca ambiental que esteja transversalmente 
introduzida nas políƟ cas do Estado em geral. 
 Os desafi os impostos pelo processo de mudan-
ças climáƟ cas globais exigem ações em diversas áreas 

da aƟ vidade humana, como a modifi cação de padrões 
de consumo, a manutenção da biodiversidade e o de-
bate sobre as fontes de energia para o transporte e 
a produção, com vistas a uma economia com menos 
emissões de gases de efeito estufa. 
 Nesse senƟ do, o Estado do Acre, em 2008, 
criou a chamada PolíƟ ca de Valorização do AƟ vo Am-
biental Florestal, que buscava incenƟ var cadeias pro-
duƟ vas sustentáveis e estabelecer políƟ cas públicas 
que garantam e protejam a fl oresta em pé, em uma 
sustentabilidade não somente ambiental, mas tam-
bém éƟ ca, cultural, econômica, políƟ ca e social.
 Como parte desse programa - agregando-se à 
políƟ ca de pagamento de cerƟ fi cações das proprie-
dades rurais, por exemplo - o Acre estava iniciando a 
implantação de um inovador sistema de incenƟ vo a 
serviços ambientais, com base em princípios e objeƟ -
vos internacionalmente construídos para o fortaleci-
mento de um mercado para “fl oresta em pé” e para a 
preservação dos diversos serviços e produtos ecossis-
têmicos.
 Tal proposta foi fruto de um trabalho das Se-
cretarias Estaduais de Meio Ambiente e a de Florestas, 
com apoio da Procuradoria-Geral do Estado do Acre, 
em conjunto com insƟ tuições brasileiras e interna-
cionais, a exemplo do WWF, IPAM, IUCN, Amigos da 
Terra, GTZ, KfW, CPWH, EDF, FGV, Forest Trends, The 
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Woods Hole Researh Center, GeoConsult, BioFílica, 
UFMG, Embrapa e os diversos setores da sociedade 
representados pelos Conselhos Estaduais da área, 
dentre outros parceiros que muito têm contribuído 
para a consolidação do modelo.
 Além disso, o documento do anteprojeto de lei 
foi publicado e disponibilizado por meio do portal do 
governo do Estado do Acre, além de ter sido enviado 
a 120 pessoas de mais de 72 organizações nacionais 
e internacionais para apreciação e manifestação. Para 
melhorar a coleta de sugestões, o documento foi ain-
da discuƟ do de forma presencial em cinco reuniões 
com técnicos de ONGs locais; três ofi cinas de três dias 
reunindo potenciais benefi ciários (indígenas, extra-
Ɵ vistas e produtores rurais) e um seminário técnico 
com 10 organizações da sociedade civil nacionais e 
internacionais e de sete secretarias do Governo. Um 
total de 174 pessoas foram consultadas diretamente, 

sendo 30 indígenas, 50 produtores rurais e extraƟ vis-
tas, 85 técnicos de organizações não governamentais 
e nove representantes de organizações de classe, pro-
cesso ao qual ainda foram agregados três relatórios 
escritos recebidos por e-mail, além de contribuições 
de dezenas de especialistas na área.
 Como resultado das consultas, foram recebidas 
mais de 300 recomendações para o Projeto PSA Car-
bono, sistemaƟ zadas e agrupadas em considerações 
e sugestões para debate fi nal junto aos Conselhos Es-
taduais da área. A tomada de decisões incluiu enca-
minhamentos para cada uma das recomendações,  as 
quais compõem o relatório das consultas. Este relató-
rio serviu de base para a elaboração da segunda ver-
são do projeto, que passou a ser denominado Progra-
ma de IncenƟ vos aos Serviços Ambientais Carbono, 
atendendo a uma das recomendações recebidas.

IV. O Sistema Estadual de Incenti-
vos aos Serviços Ambientais

 Potencializado pelo promissor mercado de 
carbono, em razão dos debates com a sociedade acre-
ana por meio de audiências públicas e reuniões dos 
Conselhos de Meio Ambiente, de Florestas e de De-
senvolvimento Rural Sustentável, o Estado do Acre fez 
a opção por construir toda a insƟ tucionalidade neces-
sária a um amplo sistema de incenƟ vo a serviços am-
bientais – o SISA. O Sistema tem, assim, como objeƟ vo 
principal, fomentar a manutenção e a ampliação da 
oferta de serviços e produtos ecossistêmicos, quais 
sejam:

I. O sequestro, a conservação, manutenção e 
aumento do estoque e a diminuição do fl uxo de car-
bono;

II. A conservação da beleza cênica natural;
III. A conservação da sociobiodiversidade;
IV. A conservação das águas e dos serviços hí-

dricos;
V. A regulação do clima;
VI. A valorização cultural e do conhecimento 

tradicional ecossistêmico; e

VII. A conservação e o melhoramento do solo.
 O alcance da lei do SISA é amplo, concentran-
do uma grande diversidade de produtos e serviços 
ambientais dentro de uma mesma estrutura, compar-
Ɵ lhando, assim, princípios, diretrizes e instrumentos 
de planejamento, de gestão, de controle, de execução, 
econômicos e fi nanceiros, apoiados por um Fundo 
contábil, por um InsƟ tuto e uma Companhia.
 Com a criação do SISA pretendeu-se, em sín-
tese, valorizar o aƟ vo ambiental do Acre, de forma a 
viabilizá-lo como fonte de serviços ambientais para as 
atuais e futuras gerações das populações do Acre, da 
Amazônia e do Planeta.
 Por agir localmente, entende-se fomentar o 
engajamento dos povos da fl oresta, dos produtores 
rurais – grandes, médios e pequenos – e da sociedade 
em geral, de forma a contribuir com o desenvolvimen-
to sustentável, uƟ lizando-se os incenƟ vos aos serviços 
e aos produtos ambientais para a promoção da repar-
Ɵ ção de beneİ cios entre os atores que conservam, 
preservam e recuperam os aƟ vos ambientais.
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 A proposta de um pensamento global passa, 
assim, pela aceitação e internalização, na legislação 
estadual, dos conceitos técnicos estabelecidos na Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, pelo Painel Intergovernamental de Mudanças 
ClimáƟ cas, pela incorporação dos conceitos da Con-
venção da Biodiversidade, muitas vezes esquecidos 
no cenário global de serviços e bens ambientais, bem 
como daqueles conƟ dos na Lei de PolíƟ ca Nacional 
de Mudanças do Clima, de forma que haja um alinha-
mento dos princípios e diretrizes locais com os inter-
nacionais e nacionais existentes.
 O primeiro desafi o para uma proposta que con-
temple soluções para um modelo de incenƟ vo a servi-
ços ambientais é a defi nição de quem pode ser consi-
derado provedor e em que circunstâncias o provedor 
pode ser considerado um benefi ciário do Programa. 
Essa divisão entre o provedor e o benefi ciário se torna 
importante porque o SISA baseia seu fi nanciamento 
em resultados concretos de conservação e preserva-
ção ambiental e, assim, os parƟ cipantes devem estar 
sujeitos ao processo de verifi cação, de registro e de 
monitoramento. Isso signifi ca que nem todo detentor 
de fl oresta ou de outras fontes de serviços ambientais 
é provedor e nem todo provedor é benefi ciário.
 Por tal razão, no SISA, considera-se como pro-
vedores de serviços ambientais aqueles que promo-
vam ações legíƟ mas de preservação, conservação, 
recuperação e uso sustentável de recursos naturais, 
adequadas e convergentes com as diretrizes desta 
lei, com o Zoneamento Ecológico-Econômico do Acre 
(ZEE/AC), com a PolíƟ ca Estadual de Valorização do 
AƟ vo Ambiental Florestal e com o Plano de Prevenção 
e Controle do Desmatamento e Queimadas do Estado 
do Acre (PPCD/AC).
 Já para ser considerado efeƟ vo benefi ciário do 
Programa, o provedor de serviços ambientais deve es-
tar integrado a um dos programas do SISA, para que 
seja possível a medição, o monitoramento, o controle 
social, a verifi cação e a contabilização dos resultados 
das ações no âmbito dos subprogramas e projetos.
 Uma das questões de maior complexidade do 
SISA é o estabelecimento de seu arranjo insƟ tucional. 

Um dos grandes avanços do projeto acreano é a propo-
sição da discussão de um arranjo que, de fato, garanta 
a perpetuidade do Sistema, saƟ sfaça a necessidade 
de confi abilidade exigida pelo mercado e, ao mesmo 
tempo, não renuncie às diretrizes e princípios deba-
Ɵ dos e pactuados com a sociedade. Assim, o modelo 
acreano de governança estabeleceu a necessidade de 
se atuar em três âmbitos disƟ ntos: mediação pública, 
invesƟ mento privado e parƟ cipação e controle social.
 Dentre os diversos serviços ambientais ampa-
rados pelo Sistema, destaca-se a estruturação, desde 
logo, do programa ISA Carbono, vinculado ao seques-
tro, à conservação do estoque e à diminuição do fl uxo 
de carbono por meio da Redução das Emissões por 
Desmatamento e Degradação – REDD. O tema REDD 
foi primeiramente introduzido na Conferência das 
Partes - COP 15, realizada em Montreal em dezembro 
de 2005. Conforme a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças ClimáƟ casП, o Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças ClimáƟ cas (Intergove-
rnmental Panel on Climate Change, em inglês IPCC), 
em 2007, esƟ mou que o desmatamento na década de 
1990 gerou emissões da casa de 5.8 gigatoneladas de 
COЖ por ano, o que demonstrou que reduzir e prevenir 
o desmatamento e, consequentemente, a emissão de 
carbono na atmosfera, representaria, no curto prazo, 
a maior e mais rápida opção de miƟ gação de estoque 
de carbono por hectare por ano no mundo.
 As partes da Convenção-Quadro reconhece-
ram a contribuição, para as mudanças climáƟ cas, dos 
gases de efeito estufa decorrentes do desmatamento 
em países em desenvolvimento e, assim, após um pro-
cesso de dois anos, a COP decidiu esƟ mular ações de 
redução de emissão por desmatamento, fornecendo 
diversos elementos e propostas de ações como, por 
exemplo:

a) Fortalecimento e suporte aos esforços exis-
tentes;

b) Suporte e facilitação para capacitação, as-
sistência técnica e transferência de tecnologia rela-
cionada com a metodologia e necessidades técnicas e 
insƟ tucionais dos países em desenvolvimento;

c) Explorar um leque de ações, apresentar op-

1UNFCCC. REDD: Background. Disponível em: http://unfccc.int/methods_science/redd/items/4547.php. Acesso em: 17 Abr 2024.
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ções e empreender ações que idenƟ fi quem as fontes 
de desmatamento e melhorem os estoques de carbo-
no em razão da gestão sustentável da fl oresta; e

d) Mobilizar recursos para dar suporte aos es-
forços mencionados acima.
 Ainda de acordo com o UNFCCC, a decisão 
também previu uma série de indicaƟ vos de imple-
mentação e avaliação, encorajando os seus membros 
a aplicar o guia de boas práƟ cas para uso do solo e 
fl oresta do IPCC, para contagem e informação sobre 
emissões. Já de 2008 para 2009, o Subsidiary Body for 
ScienƟ fi c and Technological Advice (SBSTA), órgão de 
assessoramento cienơ fi co e tecnológico da Conven-
ção do Clima, começou a trabalhar nos aspectos me-
todológicos de um amplo espectro de abordagens de 
políƟ cas públicas e incenƟ vos para redução de desma-
tamento e degradação, o que foi posteriormente de-
baƟ do e aprimorado no processo referente ao Plano 
de Ação de Bali. 
 É nesse contexto que se fortaleceram, no início 
de 2009, as iniciaƟ vas já existentes de planejamento 
de um programa de REDD para o Estado do Acre, foca-
das na futura captação de recursos oriundos do mer-
cado de carbono em função da redução de emissões 
do desmatamento, voltadas para incenƟ vos econômi-
cos aos provedores do serviço de REDD e ao fomen-
to de aƟ vidades sustentáveis. O desenvolvimento do 
Plano REDD do Acre, com as diretrizes traçadas pelo 
Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento – 
PPCD Acre, objeƟ va, assim, alcançar esse mercado de 
carbono, eventuais invesƟ mentos privados e fundos 
públicos nacionais e internacionais.
 Todavia, o REDD, na forma como vem se con-
solidando internacionalmente, é, em sua essência, 
um sistema fi nanceiro, com caracterísƟ cas específi -
cas desse universo. Sua estrutura baseia-se em paga-
mento de fl uxo de fl oresta, ou seja, na verifi cação da 
efeƟ va redução de emissão de gases de efeito estu-
fa e, nessa condição, não contempla, por si só, uma 
proteção ampla das realidades Amazônicas - que são 
muito diversas, possuem dinâmicas sociais próprias e 
culturas fortemente enraizadas em seus povos, bem 
como uma diversidade de idenƟ dades que precisam 
ser preservadas (o que não se consegue tão somente 
com o pagamento da redução de emissões). 

 Essas caracterísƟ cas demonstram a necessi-
dade de se alinhar as ações e normas locais com os 
princípios internacionalmente estabelecidos, bem 
como com a legislação nacional, para que, ao mesmo 
tempo, se fi nancie com base nas regras de fl uxo e se 
invista com base nas regras de estoque e fl uxo. Pre-
tende-se, desta forma, regulamentar duas realidades 
com dinâmicas bastante disƟ ntas: uma esfera estrita-
mente fi nanceira, que segue regras de mercado, de 
natureza privada e essencialmente capitalista, repre-
sentada pelo mercado de carbono; e uma esfera pri-
mordialmente pública, cujas políƟ cas seguem padrões 
de consenso políƟ co, essencialmente social, represen-
tada por políƟ cas públicas debaƟ das com a sociedade.
 Cuida-se, em síntese, de uma proposta de um 
“adaptador” ou um “conector” entre o sistema inter-
nacional de pagamento por REDD, baseado em fl uxo 
de fl oresta, com um modelo mais amplo e completo, 
de estoque e fl uxo, com base nas diretrizes da fl ores-
tania.
 O Programa ISA Carbono do Estado do Acre, 
assim, tem por objeƟ vo geral promover a redução 
progressiva, consistente e permanente das emissões 
de gases de efeito estufa oriundas de desmatamento 
e degradação fl orestal, com vistas ao alcance da meta 
voluntária defi nida no âmbito do Plano Estadual de 
Prevenção e Controle dos Desmatamentos do Acre, 
fi nanciando, dessa forma, o estabelecimento de um 
novo padrão de sustentabilidade de uso da terra e de 
transformação dos recursos naturais. 
 Trata-se de um dos instrumentos de incenƟ vo 
e fi nanciamento de uma mudança estrutural no mo-
delo de desenvolvimento, de maneira a consolidar 
modelos sustentáveis tanto na esfera pública quanto 
privada, tendo como princípios específi cos: o moni-
toramento da cobertura fl orestal, a mensuração da 
redução das emissões de dióxido de carbono oriun-
das do desmatamento e degradação fl orestal relaƟ va-
mente à linha de base, a verifi cação e o relato destas 
emissões às autoridades perƟ nentes no âmbito na-
cional e internacional. Outros princípios específi cos 
do Programa são a proposição de manutenção e in-
cremento dos estoques de carbono pela conservação, 
manejo e restauração da fl oresta, bem como a perma-
nência das reduções de emissão e/ou manutenção do 
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estoque de carbono.
 Pretende-se, portanto, criar e implementar 
instrumentos econômico-fi nanceiros e de gestão, que 
contribuam para a conservação ambiental e para a re-
dução de emissões de gases de efeito estufa por des-
matamento e degradação fl orestal, estabelecendo-se 
uma infraestrutura e os instrumentos para medir, 
analisar e relatar a redução equivalente das emissões 
de dióxido de carbono oriundas do desmatamento e 
degradação fl orestal, bem como valorar os serviços 
ambientais relacionados à redução das emissões e à 
conservação, manejo fl orestal sustentável e manuten-
ção e incremento dos estoques fl orestais.
 Esses objeƟ vos devem se basear no fortaleci-
mento da cooperação nos níveis internacional, nacio-
nal, subnacional e local e na promoção da reparƟ ção 
de beneİ cios para atores que possibilitem a redução 
do desmatamento e da degradação fl orestal, conser-
vando, preservando e recuperando os aƟ vos fl ores-
tais.
 O Programa ISA Carbono pretende, ainda, com 
base nas insƟ tucionalidades criadas para o SISA – Ins-
Ɵ tuto, Comissão, Comitê, Ouvidoria e Agência – esta-
belecer um arranjo insƟ tucional estável que garanta 
um ambiente de confi ança para fomentadores, inves-
Ɵ dores, provedores e benefi ciários dos serviços am-
bientais relacionados à redução das emissões de dió-
xido de carbono equivalente e à conservação, manejo 
fl orestal sustentável e manutenção e incremento dos 
estoques fl orestais no Acre, promovendo a insƟ tucio-
nalização de um sistema estadual assentado em con-
ceitos nacional e internacionalmente reconhecidos. 
 O Sistema criado, assim, procura assegurar a 
capacidade de medição, quanƟ fi cação e verifi cação 
- MQV, o registro e o monitoramento de redução de 
emissões de carbono por desmatamento e degrada-
ção fl orestal com transparência, credibilidade e ras-
treabilidade, promovendo um novo modelo de de-
senvolvimento sustentável local e regional de baixa 
intensidade de carbono.
 Em outros temos, o serviço ambiental que se 
pretende desenvolver no Plano REDD do Estado do 
Acre é a redução de emissões do carbono oriundas do 
desmatamento e da degradação fl orestal. Para tanto, 
uƟ lizam-se instrumentos econômicos baseados na 

captação de recursos advindos da conservação am-
biental e dos mercado de carbono para a remuneração 
dos provedores dos serviços ambientais, associados à 
implantação de políƟ cas efi cazes de comando e con-
trole e para o fomento de cadeias produƟ vas susten-
táveis. Assim, aprimora-se o modelo da políƟ ca já exis-
tente de cerƟ fi cação das unidades produƟ vas rurais, 
em arƟ culação com a concessão de incenƟ vos fi scais, 
crediơ cios, administraƟ vos, assistência técnica, mane-
jo sustentável e regularização fundiária e ambiental.
 Desta forma, outubro de 2010, a Assembleia 
LegislaƟ va do Acre aprovou o Sistema de IncenƟ vos 
por Serviços Ambientais (SISA) (Lei nº 2.308 / 2010), 
que estabelece um sistema de incenƟ vos para uma 
gama de serviços ambientais, incluindo carbono fl o-
restal, recursos hídricos, beleza cênica, regulação do 
clima e outros.
 O SISA criou explicitamente fl exibilidade para 
harmonização e vínculos com outros sistemas futuros 
de incenƟ vos para serviços ambientais em nível na-
cional, subnacional (estadual) ou internacional, e ba-
seou-se nas políƟ cas estabelecidas na Lei Federal de 
2009 do Brasil que estabeleceu a PolíƟ ca Nacional so-
bre Mudança do Clima, a Lei Estadual de Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Acre insƟ tuída em 2007 (ZEE) 
e as diretrizes da PolíƟ ca Estadual do Acre de valori-
zação das aƟ vidades fl orestais e ambientais, aƟ vas à 
época de sua sanção.
 A legislação SISA do Estado é resultado de um 
processo de consulta abrangente de longo prazo com 
uma ampla gama de grupos da sociedade civil e indi-
víduos, especialistas internacionais e nacionais do go-
verno, organizações ambientais não governamentais, 
insƟ tuições intergovernamentais e outras insƟ tuições 
internacionais, bem como os cidadãos e cidadãs do 
Acre.
 Em síntese, por meio da Secretaria do Meio 
Ambiente, o Estado do Acre está coordenando um 
aprimorado processo de concepção da PolíƟ ca Es-
tadual de IncenƟ vo a Serviços Ambientais vincula-
dos ao carbono, objeƟ vando normaƟ zar e viabilizar 
o pagamento, aos produtores rurais, por ações de 
proteção e conservação ambientais prestados à co-
leƟ vidade, gerando alternaƟ vas viáveis ao uso do 
fogo e do desmatamento.
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V. Cumprimento de Leis, Estatutos 
e Outras Instâncias Regulatórias

 O cumprimento de Leis, Estatutos e outras ins-
tâncias regulatórias signifi cantes para a quanƟ fi cação 
de aƟ vos no que se refere ao Programa ISA Carbono 
está relacionado à aƟ vidade de Manejo de Produtos 
Florestais Não Madeireiros. No Estado do Acre, as 
aƟ vidades são licenciadas pelo InsƟ tuto de Meio Am-
biente do Acre, aplicando-se a legislação estadual. Su-
bordinada à legislação estadual, aplica-se a conformi-
dade da legislação a nível estadual. 
 A respeito das aƟ vidades de REDD+, pode-se 
notar um histórico de iniciaƟ vas, apesar da constru-
ção e negociação deste conceito por meio de acordos 
e reuniões na Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre as Mudanças ClimáƟ cas. 
 Em dezembro de 2015, a Estratégia Nacional 
para REDD+ do Brasil (ENREDD+) foi insƟ tuída pela 
Portaria MMA n°370, sendo um documento que for-
maliza à sociedade brasileira e aos países signatários 
da UNFCCC como o governo brasileiro tem estrutura-
do seus esforços e pretende aprimorá-los até 2020, 
contribuindo na miƟ gação da mudança do clima por 
meio do controle do desmatamento e degradação fl o-
restal, promoção da recuperação fl orestal e o fomento 
ao desenvolvimento sustentável. 
 Nesse contexto, no Brasil, o Decreto nº 10.144 
(de 28/11/2019) insƟ tuiu a Comissão Nacional para 
REDD+ (CONAREDD+) a fi m de coordenar, acompa-
nhar, monitorar e revisar a Estratégia Nacional para 
REDD+ e orientar a elaboração dos requisitos para 
o acesso a pagamentos por resultados de políƟ cas e 
ações de REDD+ no País. No ano seguinte, foi publica-
do o regimento interno da CONAREDD+, por meio de 
uma Portaria (nº 544, de 26/10/2020). 
 Paralelamente, de cunho amplamente rele-
vante, até o momento, encontra-se sob análise o Pro-

jeto de Lei Nº 572/2020 que “Sistema Nacional de Re-
dução de Emissões por Desmatamento e Degradação, 
Conservação, Manejo Florestal Sustentável, Manu-
tenção e Aumento dos Estoques de Carbono Flores-
tal (REDD+) e outras providências”. O texto tramita na 
Câmara dos Deputados. 
 Quanto ao mercado de carbono, há um Projeto 
de Lei (PL nº 528 de 2021), em tramitação na Câmara 
dos Deputados, que visa insƟ tuir o Mercado Brasileiro 
de Redução de Emissões (MBRE) e regular a compra 
e venda de créditos de carbono no País advindos de 
aƟ vidades de Redução de Emissões provenientes de 
Desmatamento e Degradação Florestal, por exemplo. 
O fomento desse mercado voluntário de carbono está 
previsto na Lei que insƟ tuiu a PolíƟ ca Nacional de Mu-
dança do Clima (Lei nº 12.187, de 29/12/2009). 
 Após anos de discussão e estagnação do PL nº 
528 de 2021 no Congresso Nacional, mais recentemen-
te foi promulgado o Decreto nº 11.075 de 19/05/2022, 
que aborda a implementação de um mercado regula-
do de crédito de carbono no Brasil por meio da cria-
ção do Sistema Nacional de Redução de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa (Sinare), além de estabelecer 
procedimentos para a elaboração dos Planos Setoriais 
de MiƟ gação das Mudanças ClimáƟ cas. Além dessas 
medidas, o documento também traz conceitos inédi-
tos referentes ao crédito de metano, registro da pega-
da de carbono de processos e aƟ vidades, carbono de 
vegetação naƟ va, carbono do solo e carbono azul. 
 A seguir, estão listadas e detalhadas as princi-
pais legislações e regulações relevantes nos níveis fe-
derais e estaduais. Além disso, realizou-se uma breve 
análise dos acordos internacionais de clima que vem 
direcionando a criação e o desenvolvimento das ini-
ciaƟ vas de REDD+ pelo mundo.
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Legislação Federal

 - Lei nº 14.119, de 13/01/2021: InsƟ tui a PolíƟ -
ca Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais; e 
altera as Leis nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993, e 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, para adequá-las à nova políƟ ca. 
 - Lei nº 12.727, de 17/12/2012: Dispõe sobre a 
proteção da vegetação naƟ va; altera as Leis nº s 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e revoga 
as Leis nº s 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, 
de 14 de abril de 1989, a Medida Provisória nº 2.166-
67, de 24 de agosto de 2001, o item 22 do inciso II do 
art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
e o § 2º do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012. 
 - Lei nº 12.651, de 25/05/2012: Dispõe sobre a 
proteção da vegetação naƟ va; altera as Leis nos 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; re-
voga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória 
no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras pro-
vidências. 
 - Lei nº 12.187, de 29/12/2009: InsƟ tui a Polí-
Ɵ ca Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC e dá 
outras providências. 
 - Decreto nº 11.075, de 19/05/2022: Estabele-
ce os procedimentos para a elaboração dos Planos Se-
toriais de MiƟ gação das Mudanças ClimáƟ cas, insƟ tui 
o Sistema Nacional de Redução de Emissões de Gases 
de Efeito Estufa e altera o Decreto nº 11.003, de 21 de 
março de 2022. 
 - Decreto nº 10.144, de 28/11/2019: InsƟ tui a 
Comissão Nacional para Redução das Emissões de Ga-
ses de Efeito Estufa Provenientes do Desmatamento 
e da Degradação Florestal, Conservação dos Estoques 
de Carbono Florestal, Manejo Sustentável de Florestas 
e Aumento de Estoques de Carbono Florestal – REDD+.  
- Decreto nº 58.054, de 23/03/1966: Promulga a Con-
venção para a Proteção da Flora, Fauna e das Belezas 
Cênicas dos Países da América. 
- Decreto nº 2.661, de 08/07/1998: Regulamenta o 

parágrafo único do art. 27 da Lei nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965 (Código Florestal), mediante o es-
tabelecimento de normas de precaução relaƟ vas ao 
emprego do fogo em práƟ cas agropastoris e fl orestais, 
e dá outras providências. 
 - Decreto nº 5.975, de 30/11/2006: Regula-
menta os art. 12, parte fi nal, 15, 16, 19, 20 e 21 da 
Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, o art. 4º, 
inciso III, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, o 
art. 2º da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003, altera 
e acrescenta disposiƟ vos aos Decretos nos 6.514/08 e 
3.420/00, e dá outras providências. 
 - Resolução CONAMA nº 16, de 07/12/1989: 
InsƟ tui o Programa Integrado de Avaliação e Controle 
Ambiental da Amazônia Legal.  
 - Resolução CONAMA nº 378, de 19/10/2006: 
Defi ne os empreendimentos potencialmente causa-
dores de impacto ambiental nacional ou regional para 
fi ns do disposto no inciso III, § 1º, art. 19 da Lei nº 
4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras provi-
dências.  
 - Resolução CONAMA nº 379, de 19/10/2006: 
Cria e regulamenta Sistema de Dados e Informações 
sobre a Gestão Florestal no âmbito do Sistema Nacio-
nal do Meio Ambiente - SISNAMA. 
 - Portaria IBAMA nº 218, de 04/05/1989: Dis-
põe sobre a derrubada e exploração de fl orestas na-
Ɵ vas e de formações fl orestais sucessoras naƟ vas de 
Mata AtlânƟ ca, e dá outras providências. 
 - Portaria IBAMA nº 438, de 09/08/1989: Al-
tera redação do arƟ go 4 da Portaria nº 218, de 04 de 
maio de 1989. 
 - Portaria MMA nº 103, de 05/04/2006: Dispõe 
sobre a implantação do Documento de Origem Flores-
tal - DOF, e dá outras providências.  
 - Portaria MMA nº 253, de 18/08/2006: InsƟ -
tui, a parƟ r de 1º de setembro de 2006, no âmbito do 
InsƟ tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, o Documento de Ori-
gem Florestal – DOF em subsƟ tuição à Autorização 
para Transporte de Produtos Florestais - ATPF. 
 - Portaria nº1.896, de 09/12/2013: Altera a 
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Norma Regulamentadora nº 31. 
 - Instrução NormaƟ va MMA nº 1, de 
05/09/1996: Dispõe sobre a Reposição Florestal Obri-
gatória e o Plano Integrado Florestal. 
 - Instrução NormaƟ va MMA nº 07, de 
27/04/1999: Dispõe sobre a autorização para desma-
tamento nos estados da Amazônia Legal.  
 - Instrução NormaƟ va MMA nº 02, de 
10/05/2001: Dispõe sobre a exploração econômica 
das fl orestas, nas propriedades rurais localizadas na 
Amazônia Legal, incluindo as áreas de Reserva Legal 
e ressalvando as de preservação permanente estabe-
lecidas na legislação vigente, que será realizada me-
diante práƟ cas de manejo fl orestal sustentável de uso 
múlƟ plo.  
 - Instrução NormaƟ va MMA nº 06, de 

15/12/2006: Dispõe sobre a reposição fl orestal e o 
consumo de matéria-prima fl orestal, e dá outras pro-
vidências. 
 - Instrução NormaƟ va IBAMA nº 178, de 
23/06/2008: Defi ne as diretrizes e procedimentos, por 
parte do IBAMA, para apreciação e anuência relaƟ vas 
à emissão das autorizações de supressão de fl orestas 
e outras formas de vegetação naƟ va em área maior 
que dois mil hectares em imóveis rurais localizados na 
Amazônia Legal e mil hectares em imóveis rurais loca-
lizados nas demais regiões do País. 
 - Norma Regulamentadora nº 31, de 
03/03/2005: Aprova a Norma Regulamentadora de 
Segurança e Saúde no Trabalho da Agricultura, Pecuá-
ria, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura. 

Legislação Estadual

 - Lei Estadual nº. 2.308, de 22 de outubro de 
2010: “Cria o Sistema Estadual de IncenƟ vos a Serviços 
Ambientais - SISA, o Programa de IncenƟ vos por Ser-
viços Ambientais - ISA Carbono e demais Programas 
de Serviços Ambientais e Produtos Ecossistêmicos do 
Estado do Acre e dá outras providências.”
 - Lei Estadual nº 1.426 de 27/12/2001: “Dispõe 
sobre a preservação e conservação das fl orestas do 
Estado, insƟ tui o Sistema Estadual de Áreas Naturais 
Protegidas, cria o Conselho Florestal Estadual e o Fun-
do Estadual de Florestas e dá outras providências.”
 - Lei Estadual nº 3.883, de 17 de dezembro de 
2021: Dispõe sobre o Sistema Estadual de Áreas Natu-
rais Protegidas – SEANP.
 - Lei Estadual nº 1.548, de 29 de janeiro de 
2004: Altera o art. 9º da Lei n. 1.426, de 27 de dezem-
bro de 2001.
 - Lei Estadual nº 2.836, de 30 de dezembro 
de 2013: Altera a Lei n. 1.426, de 27 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a preservação e conservação 
das fl orestas do Estado, insƟ tui o Sistema Estadual de 
Áreas Naturais Protegidas, cria o Conselho Florestal 
Estadual e o Fundo Estadual de Florestas e dá outras 
providências.
 - Lei Estadual nº 3.595, de 20 de dezembro de 

2019: Altera disposiƟ vos das Leis nº 1.022, de 21 de 
janeiro de 1992, da Lei nº 1.117, de 26 de janeiro de 
1994 e da Lei nº 1.426, de 27 de dezembro de 2001.
 - Lei Estadual complementar nº 300, de 09 de 
julho de 2015: Altera a Lei Complementar n. 247, de 
17 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre a estrutura 
administraƟ va do Poder ExecuƟ vo; a Lei n. 2.308, de 
22 de outubro de 2010, que cria o Sistema Estadual 
de IncenƟ vos a Serviços Ambientais –SISA, o Programa 
de IncenƟ vos por Serviços Ambientais – ISA Carbono e 
demais Programas de Serviços Ambientais e Produtos 
Ecossistêmicos do Estado do Acre; a Lei n. 1.426, de 
27 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a preser-
vação e conservação das fl orestas do Estado, insƟ tui 
o Sistema Estadual de Áreas Naturais Protegidas, cria 
o Conselho Florestal Estadual e o Fundo Estadual de 
Florestas, e dá outras providências.
 - Lei Estadual nº 1.460, de 03 de maio de 2002. 
“InsƟ tui o Programa de Apoio às Populações Tradicio-
nais e Pequenos Produtores–PRÓ-FLORESTANIA, e dá 
outras providências.
 - Lei Estadual nº 1.904, de 05 de junho de 
2007. “InsƟ tui o Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Estado do Acre – ZEE. 
 - Lei Estadual nº 1.963, de 4 de dezembro de 
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2007. “Dispõe sobre a Defesa Sanitária Vegetal no Es-
tado do Acre”.
 - Lei Estadual nº 2.024, de 20 de outubro de 
2008. “Cria o Programa Estadual de IncenƟ vo à Produ-
ção Florestal e Agrofl orestal Familiar.
 - Decreto nº 503, de 06 de abril de 1999. “Ins-
Ɵ tui o Programa Estadual de Zoneamento Ecológico-
-Econômico do Estado do Acre, e dá outras providên-
cias.
 - Decreto nº 8.452, de 14 de agosto de 2003. 
“Estabelece a estrutura e a composição do Conselho 
Florestal Estadual e regulamenta o Fundo Florestal.
 - Decreto nº 3.414, de 12 de setembro de 2008. 

“Dispõe sobre a reposição fl orestal no Estado do Acre 
em razão do consumo de matéria-prima fl orestal”.
 - Decreto nº 3.415, de 12 de setembro de 
2008. “Dispõe sobre a criação da Comissão Estadual 
de Gestão de Riscos Ambientais do Acre”.
 - Decreto nº 5.507, de 15 de julho de 2010. 
“Dispõe sobre o Conselho Estadual de Desenvolvi-
mento Rural e Florestal Sustentável - CDRFS”.
 - Resolução/CEMACT nº 001, de 22 de junho 
de 2005. “Aprova os termos da Portaria InterinsƟ tu-
cional IMAC/IBAMA Nº 001 de 04/06/2005, que trata 
da defi nição de padrões mínimos para a uƟ lização sus-
tentável do cipó unha-de-gato.

Acordos Internacionais

- FCCC/CP/2005/Misc.1: Reducing emissions 
from deforestaƟ oning developing countries: approa-
ches to sƟ mulate acƟ on. Submission from ParƟ es. (Tra-
dução: Reduzindo emissões de desmatamento em pa-
íses em desenvolvimento: abordagem para esƟ mular 
ação. Submissão das partes. COP 11, Montreal, 2005).
 - FCCC/CP/2007/6/add.1: Report of the Confe-
rence of the ParƟ es on its thirteenth session, held in 
Bali from 3 to 15 December 2007. Addendum. Part 
two: AcƟ on taken by the Conference of the ParƟ es at 
its thirteenth session. (Tradução: Relatório da Confe-
rência das Partes sobre sua décima terceira sessão, 
ocorrida em Bali de 3 a 5 de dezembro de 2007. Ad-
dendum. Parte Dois: Ação tomada pela Conferência 
das Partes em sua décima terceira sessão ou “AcƟ on 
Bali Plan”. COP 13, Bali, 2007).
 - FCCC/CP/2009/Add.1: Report of the Conferen-
ce of the ParƟ es on its fi Ō eenth session, held in Cope-
nhagem from 7 to 19 December 2009. Addendum. Part 
Two: AcƟ on taken by the Conference of the ParƟ es at 
its fi Ō eenth session. (Tradução: Relatório da Conferên-
cia das Partes sobre sua décima quinta sessão, ocorri-
da em Copenhagem de 7 a 19 de dezembro de 2009. 
Addendum. Parte Dois: Ação tomada pela Conferência 
das Partes na sua décima quinta sessão ou “Copenha-
gem Accord”. COP 15, Copenhagen, 2009).
 - FCCC/CP/2010/7/Add.1: Report of the Con-
ference of the ParƟ es on its sixteenth session, held in 

Cancun from 29 November to 10 December 2010. Ad-
dendum. Part Two: AcƟ on taken by the Conference of 
the ParƟ es at its sixtenth session. (Tradução: Relatório 
da Conferência das Partes sobre sua décima sexta ses-
são, ocorrida em Cancun de 19 de novembro a 10 de 
dezembro de 2010. Addendum. Parte Dois: Ação to-
mada pela Conferência das Partes na sua décima sex-
ta sessão ou “Cancun Agreement”. COP 16, Cancun, 
2010).
 - FCCC/CP/2011/9/Add. 1: Report of the Confe-
rence of the ParƟ es on its seventeenth session, held in 
Durban from 28 November to 11 December 2011. Ad-
dendum. Part Two: AcƟ on taken by the Conferenceof 
the ParƟ es at its seventeenth session. (Tradução: Rela-
tório da Conferência das Partes sobre sua décima sé-
Ɵ ma sessão, ocorrida em Durban de 28 de novembro 
a 11 de dezembro de 2011. Addendum. Parte Dois: 
Ação tomada pela Conferência das Partes em sua dé-
cima séƟ ma sessão. COP 17, Durban, 2011).
 - FCCC/CP/2012/8/Add.1: Report of the Confe-
rence of the ParƟ es on its eighteenth session, held in 
Doha from 26 November to 8 December 2012. Adden-
dum. Part two: AcƟ on taken by the Conference of the 
ParƟ es at its eighteenth session. (Tradução: Relatório 
de Conferência das Partes sobre sua décima oitava 
sessão, ocorrida em Doha de 26 de novembro a 8 de 
dezembro. Addendum. Parte Dois: Ação tomada pela 
Conferência das Partes em sua décima oitava sessão).
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 - FCCC/CP/2013/Add.1: Warsaw Framework 
for REDD-plus, held in Warsaw, Poland, from 11 to 22 
November 2013 (Tradução: Pacote de Varsóvia para 
REDD+, ocorrida em Varsóvia, Polônia, de 11 a 22 de 
Novembro de 2013), em especial as seguintes deci-
sões:  
 - Decision9/CP.19: Work programme on result-
s-based fi nance to progress the full implementaƟ on of 
the acƟ viƟ es referred to in decision 1/CP. 16, paragra-
ph 70. (Tradução: Programa de trabalho em fi nancia-
mento baseados em resultados para o progresso da 
implementação completa das aƟ vidades referidas na 
decisão 1/CP. 16, parágrafo 70).
 - Decision10/CP.19: CoordinaƟ on of support 
for the implementaƟ on of acƟ viƟ es in relaƟ on to miƟ -
gaƟ on acƟ ons in the forest sector by developing coun-
tries, including insƟ tuƟ onal arrangements. (Tradução: 
Coordenação do suporte para a implementação de 
aƟ vidades relacionadas a ações de miƟ gação no setor 
fl orestal por países em desenvolvimento, incluindo ar-
ranjos insƟ tucionais).
 - Decision12/CP.19: The Ɵ ming and the fre-
quency of presentaƟ ons of the summary of informa-
Ɵ on on how all the safeguards referred to in decision1/
CP.16, appendix I, are being addressed and respected. 
(Tradução: O tempo e a frequência na qual são apre-
sentadas as informações resumidas de como todos os 
salvaguardas referidos na decisão1/CP.16, apêndice I, 
estão sendo abordadas e respeitadas).
 - Decision13/CP.19: Guidelines and procedu-
res for the technical assessment of submissions from 
ParƟ es on proposed forest reference emission levels 
and/or forest reference levels. (Tradução: Guia e pro-
cedimentos para avaliação técnica das submissões das 
Partes em propostas de níveis de referência em emis-
sões fl orestais e/ou níveis de referência fl orestal).
 - Decision14/CP.19: ModaliƟ es for measuring, 
reporƟ ng and verifying. (Tradução: Modalidades para 
medir, reportar e verifi car).
 - Decision15/CP.19: Addressing the drivers 
of deforestaƟ on and forest degradaƟ on. (Tradução: 
Abordagem dos vetores de desmatamento e degrada-
ção fl orestal).
 - FCCC/CP/2015/Add.1: Report of the Confe-
rence of the ParƟ es on its twenty-fi rst session, held in 

Paris from 30 November to 13 December 2015. Adden-
dum. Part two: AcƟ on taken by the Conference of the 
ParƟ es at its twenty-fi rst session. (Tradução: Relatório 
de Conferência das Partes sobre sua vigésima primeira 
sessão, ocorrida em Paris de 30 de novembro a 13 de 
dezembro. Addendum. Parte Dois: Ação tomada pela 
Conferência das Partes em sua vigésima primeira ses-
são). 
 - FCCC/CP/2015 Paris Agreement: Global, le-
gally-binding agreement that sets out a global fra-
mework to avoid dangerous climate change by limi-
Ɵ ng global warming to well below 2°C and pursuing 
eff orts to limit it to 1.5°C. Entry into force on 4 Novem-
ber 2016. 
 - FCCC/CP/2016 Decisions adopted by the Con-
ference of the ParƟ es (COP): Especially decisions 1 
(preparaƟ on into force of the Paris Agreement), 3 (Wa-
rsaw InternaƟ onal Mechanism for Loss and Damage 
associated with Climate Change Impacts), 6 (NaƟ onal 
adaptaƟ on plans) and 7 (Long-term climate fi nance).  
 - FCCC/CP/2017, FCCC/CP/2018, FCCC/CP/2019 
Decisions adopted by the COP: Especially decision 1 re-
porƟ ng on developments of the implementaƟ on of the 
Paris Agreement. 

- Contribuição Nacionalmente Determinada – 
NDC brasileira encaminhada em setembro de 2015 à 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima para a miƟ gação, adaptação e meios de 
implementação, de maneira consistente com o propó-
sito das contribuições de alcançar o objeƟ vo úlƟ mo da 
Convenção, nos termos da decisão 1/CP.20, parágrafo 
9.   
 - CITES, de 03/03/1973: “ConvenƟ on on Inter-
naƟ onal Trade in Endangered Species of Wild Fauna 
and Flora”, assinada em Washington D.C. em 03 de 
março de 1973, alterado em Bonn em 22 de junho de 
1979. 
 - ArƟ cle 6 of the Paris Agreement (2021): De-
cision 1/CP.21  mandated the SBSTA to operaƟ onalize 
the provisions of this ArƟ cle through recommending 
a set of decisions to the COP serving as the meeƟ ng 
of the ParƟ es to the Paris Agreement at its fi rst ses-
sion. At COP26, the ParƟ es to the Paris Agreement at 
its third session (CMA 3) adopted three main decisions 
related to ArƟ cle 6: decision 2 (on ArƟ cle 6.2), decision 
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3 (on ArƟ cle 6.4) and decision 4 (on ArƟ cle 6.8).  
 - Glasgow Leaders’ DeclaraƟ on on Forests and 
Land Use (2021): Signatories (including Brazil) promise 
to reverse and end deforestaƟ on by 2030. 
 - Brazilian NaƟ onally Determined ContribuƟ on 
(NDC): First Brazilian NDC submiƩ ed in in September 
2015 to the UN Framework ConvenƟ on on Climate 

Change for miƟ gaƟ on, adaptaƟ on and means of im-
plementaƟ on, in a manner consistent with the purpo-
se of contribuƟ ons to achieve the ulƟ mate objecƟ ve 
of the ConvenƟ on, pursuant to Decision 1/CP.20, para-
graph 9. The updated Brazilian NDC was presented at 
the COP26 on December 8th, 2022.

 O programa de Carbono do SISA garante a ca-
pacidade de Medir, Registrar, Verifi car (MRV), as re-
duções de emissão de carbono por desmatamento e 
degradação fl orestal, conservação e manejo fl orestal 
(REDD+), de acordo com os melhores conhecimentos 
cienơ fi cos disponíveis.
 O SISA fornece a estrutura e autoridade para 
um sistema estadual permiƟ r incenƟ vos econômicos 
e a valorização de uma variedade de serviços ecossis-
têmicos no Estado do Acre, por meio do estabeleci-
mento de princípios de trabalho, objeƟ vos, diretrizes 
estaduais, insƟ tuições designadas e arranjos, e outros 
instrumentos para a implantação do sistema.
 O Marco InsƟ tucional do SISA, que garante a 
governança e estabilidade ao Programa SISA, é com-
posto por:
 • Um insƟ tuto de regulação, controle e regis-
tro, o InsƟ tuto de Mudanças ClimáƟ cas e Serviços Am-
bientais (IMC), responsável por garanƟ r a integridade 
técnica e cienơ fi ca do sistema por meio de regulamen-
tação governamental;
 • Uma Comissão Estadual de Validação e 
Acompanhamento (CEVA), composta por represen-
tantes do governo estadual e da sociedade civil;
 • Uma empresa de desenvolvimento e serviços 
ambientais, a Companhia de Desenvolvimento de Ser-
viços Ambientais do Estado do Acre (CDSA), parceria 
público-privada que incorpora incenƟ vos de mercado 
e é responsável por garanƟ r a viabilidade econômica 
de projetos com moƟ vação social e ambiental;
 • Um Comitê Cienơ fi co, composto por especia-
listas reconhecidos de diversas áreas cienơ fi cas;
 • Uma Ouvidoria, para receber e tratar os rela-
tos dos cidadãos sobre má gestão ou má conduta; e
 • Mecanismos de Cooperação Nacional e In-
ternacional que permitem ao Estado enfrentar os de-
safi os internacionais.

 A CDSA é uma sociedade anônima mista (pri-
vada e pública). Cabe à Companhia desenvolver estra-
tégias de captação de recursos e atração de invesƟ -
mentos para os programas, subprogramas e projetos, 
elaboração de planos de ação e projetos e captação de 
recursos de fi nanciamento para melhoria dos serviços 
ambientais. A Companhia administra e faz gestão dos 
aƟ vos e créditos decorrentes de serviços e produtos 
ecossistêmicos decorrentes dos programas, subpro-
gramas, planos e projetos. 
 A CDSA pode administrar Projetos de Carbono 
por conta própria ou em conjunto com o Setor Priva-
do, InvesƟ dores ou InsƟ tuições MulƟ laterais. Os pro-
prietários privados também podem, por si próprios, 
implementar e / ou gerenciar um Projeto de Carbono 
de acordo com a Lei do SISA.
 O SISA é baseado nos seguintes princípios e 
objeƟ vos:
 • Uso sábio e responsável dos recursos natu-
rais;
 • Reconhecimento do conhecimento e dos di-
reitos das populações extraƟ vistas tradicionais e indí-
genas e dos direitos humanos;
 • Fortalecimento da idenƟ dade e respeito à di-
versidade cultural, combate à pobreza e melhoria da 
qualidade de vida da população do Acre;
 • UƟ lização de incenƟ vos econômicos para 
fortalecer uma economia baseada no uso sustentável 
das fl orestas;
 • Transparência e parƟ cipação social na for-
mulação e execução das políƟ cas públicas; e
 • ReparƟ ção justa e equitaƟ va dos beneİ cios 
econômicos e sociais gerados pelas políƟ cas públicas 
de desenvolvimento sustentável.
 O SISA também é um sistema aninhado, pois 
possibilita abordar, não apenas aƟ vidades tradicionais 
de nível de projeto, mas abordagens de nível mais 
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alto, como os subprogramas e programas.
 Não é necessário ter um Contrato de Con-
cessão Florestal para implementar um Projeto REDD 
no âmbito do Programa SISA. Doadores e/ou inves-
Ɵ dores públicos e privados podem celebrar acordos 
contratuais com a Empresa de Desenvolvimento de 
Serviços Ambientais do Estado. A proibição de comer-
cialização de créditos de emissões evitadas de carbo-
no em fl orestas naturais, estabelecida na Lei Federal 
11.284/2006, aplica-se apenas às Florestas Públicas 
no modelo de contratos de concessão fl orestal. A Lei 
Federal nº 11.284 de 2 de março de 2006, no arƟ go 
14 - VI, não se aplica ao modelo contratual da Compa-
nhia.
 A linha de base do SISA é a referência para o 
estabelecimento da meta voluntária de redução das 
emissões por desmatamento e degradação fl orestal, 
defi nida por decreto e com base no Plano Estadual 
de Prevenção e Controle do Desmatamento do Acre 
(PPCD/AC), em consulta ao Grupo de Conselhos, que 
está alinhada à meta de redução de emissões conƟ da 
na Lei Federal nº 12.187/2009, a ser determinada de 
acordo com o melhor conhecimento cienơ fi co dispo-
nível à época de sua implantação.
 O Crédito REDD+ nos termos da Lei do SISA é 
uma aƟ vidade que reduz as emissões de carbono por 
desmatamento e degradação, resultando em um ser-
viço ou produto, reconhecido pelo Regulamento do 
InsƟ tuto de Mudanças ClimáƟ cas e Serviços Ambien-
tais nos termos da Lei do SISA.
 Um projeto privado de REDD, no âmbito do 
SISA, deve ser informado ao InsƟ tuto de Mudanças Cli-
máƟ cas e Serviços Ambientais, e preencher um ques-
Ɵ onário inicial para obter um número de registro do 
projeto. Estas informações iniciais e registro são ape-
nas para questões de responsabilidade na abordagem 
em nível estadual e futura responsabilidade nacional, 
de acordo com a Lei Federal de Mudança ClimáƟ ca nº 
12.187 de 2009.
 Para esƟ mar a reduções de emissões de COЖ
do Programa ISA Carbono, o nível de referência para 
creditação foi defi nido de forma compaơ vel e alinha-

do com a PolíƟ ca Nacional de Mudanças ClimáƟ cas 
(PNMC) e a estratégia nacional de REDD. Com esse 
objeƟ vo, a Linha de Base estadual/jurisdicional para 
REDD, defi ne um esperado cenário de emissões de 
COЖ por desmatamento e degradação na ausência de 
esforços adicionais para reduzir estas emissões. Desta 
forma, a Linha de Base para o Estado do Acre, usou a 
mesma fonte de dados que serviu para o cálculo das 
taxas de desmatamento históricas do Projeto de Moni-
toramento do Desmatamento na Amazônia Legal por 
Satélite (PRODES), do InsƟ tuto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), do período de 1996 a 2005, uƟ lizada 
nacionalmente na versão atualizada do Plano Nacio-
nal de Mudanças ClimáƟ cas – PNMC (BRASIL 2009).
 O monitoramento das reduções foi e será re-
alizado uƟ lizando a mesma fonte de dados, isto é, os 
dados de desmatamento do PRODES. Nas esƟ maƟ vas 
de reduções de emissões considera-se densidades de 
carbono disƟ ntas, usando a média de biomassa acima 
do solo do Estado de 123 tC/ha, que é um valor mais 
conservador do que a média usada pelo PNMC.
 As Reduções CerƟ fi cadas de Emissões (RCEs) 
se consƟ tuem em aƟ vos ambientais jurisdicionais que 
serão uƟ lizados pelo Estado do Acre, conforme o esta-
belecido na Lei Estadual nº 2.308/2010 (Lei do Siste-
ma Estadual de IncenƟ vos a Serviços Ambientais) em 
prol de ações de desenvolvimento sustentável.
 O Acre construiu um sistema robusto que 
permiƟ u, já no primeiro ano da promulgação da Lei, 
contabilizar resultados e contou com um projeto que 
iniciou a contabilidade em 2006, em função da in-
tensidade das ações de desenvolvimento sustentável 
no Acre. O Estado foi o primeiro no mundo a parƟ -
cipar do Programa REDD Early Movers da República 
Federal da Alemanha/KfW, assinando um contrato 
em 2011 e que está aƟ vo até hoje. Também conse-
guiu apoio do Reino Unido para o seu programa de 
REDD. Os resultados permiƟ ram a negociação de 20,9 
milhões de toneladas de COЖ (Tabela 1) que corres-
pondem a 14,2% do total possível dos limites de ar-
recadação no período de 2006 a 2017 (data da úlƟ ma 
internalização de recursos). 
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 O Comitê Cienơ fi co do SISA em sua Resolução 
de Conformidade nº 06/2016, estabeleceu que a Li-
nha de Base do Programa ISA Carbono do SISA, para 
o período 2016-2020, deve uƟ lizar a abordagem do 
Forest Reference Emission Level (FREL), no âmbito 
de ações de REDD+ no Brasil, defi nido pelo Governo 
Federal, correspondente à média da taxa do desma-
tamento bruto de 1996-2015 inclusive, ou seja, 434 
kmР por ano. O nível de referência é aquele a parƟ r do 
qual o resultado das aƟ vidades REDD+ será mensura-
do. Deve levar em conta as emissões históricas e/ou 
projetadas, e permite a avaliação dos efeitos reais de 
políƟ cas e medidas de redução de emissões de gases 

de efeito estufa.
 Nos anos de 2018 (444 kmР), 2019 (682 kmР) 
e 2020 (706 kmР), o Acre ultrapassou o nível de refe-
rência defi nido, não obtendo limites de captação de 
recursos na sua abordagem jurisdicional.
 Até o ano de 2021, no Acre, exisƟ am cinco 
grandes projetos de REDD+ (Tabela 2) e nenhum deles 
tem registro no SISA. As informações foram coletadas 
na base de dados da VERRA, anteriormente denomi-
nada somente VCS (Voluntary Carbon Standard), que 
é um padrão para cerƟ fi car reduções de emissões de 
carbono. O VCS é administrado pela VERRA, uma orga-
nização sem fi ns lucraƟ vos.

Tabela 1 – GERAÇÃO E ALOCAÇÃO DE RESULTADOS VIA REDD NO ESTADO DO ACRE ATÉ O ANO DE 2021.

Fonte: MMA (2021) – Info Hub Brasil.
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 Os projetos Purus, Russas e Valparaíso foram 
construídos pelo mesmo desenvolvedor e com a mes-
ma metodologia VCS que implica na modelagem fu-
tura do desmatamento com e sem o projeto. Os três 
projetos iniciaram em 2011 e mostram que, apesar de 
ter uma metodologia similar de quanƟ fi cação, as redu-
ções em 10 anos (primeiro ciclo do projeto) variaram 
de 898.679 (Projeto Purus) a 2.123.610 t.COЖ (Proje-
to Valparaíso). O projeto Envira teve início em 2012 e 
uƟ liza uma metodologia mais simplifi cada a parƟ r da 
mensuração das emissões evitadas do remanescente 
fl orestal, além dos 80% de reserva legal, o que impli-
cou numa redução de 12.596.462 t.COЖ numa área de 

39.301 hectares, similar ao Projeto Russas, que gerou 
12 vezes menos créditos no mesmo período.
 O Projeto Agrocortex fi ca situado nos estados 
do Acre e Amazonas, sendo seu acesso pelo Acre, em-
bora a área da propriedade que fi ca efeƟ vamente no 
Estado seja menor que 5%. É uma propriedade que 
ocupa 190.210 hectares e vai gerar 14.507.888 t.COЖ
de desmatamento evitado em 30 anos.
 Nenhum dos projetos privados do Acre está re-
gistrado no SISA, o que implica que, na contabilidade 
jurisdicional estadual e na CONAREDD+ não há ainda 
alocação para os mesmos.

Tabela 2 – PROJETOS DE REDD NO ESTADO DO ACRE, ATÉ O ANO DE 2021.

Fonte: VERRA (2021).

VI. Os ativos no contexto de comu-
nidades/territórios no Acre

 Para uma visão dos aƟ vos ambientais em di-
ferentes comunidades/territórios, tendo como base a 
Lei do SISA e seus programas e subprogramas, foram 
visitadas comunidades em todo o Estado.
 A metodologia uƟ lizada para o desenvolvimen-
to e mensuração do potencial consisƟ u na coleta de 
dados em comunidades/territórios localizados em 

diversos municípios do Estado, que incluíram visitas 
orientadas com observação sistemáƟ ca e entrevistas 
em profundidade. 
 Nas entrevistas em profundidade, foram se-
lecionadas lideranças das comunidades visitadas, 
incluindo produtores rurais, trabalhadores e sindica-
listas, indígenas e extraƟ vistas. A entrevista semies-
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truturada foi conduzida para apreender a visão dos 
entrevistados, em relação ao Estado do Acre e às co-
munidades em que residem, considerando o potencial  
e as restrições nos dois componentes.  
 Durante os trabalhos de campo, foram realiza-
das 25 entrevistas qualifi cadas que consideraram 23 

comunidades/territóriosР (Tabela 3). Nestas comuni-
dades foram descritas as principais aƟ vidades atuais 
do ponto de vista de liderança e em nenhuma delas 
foram citados aƟ vos ambientais relacionados às aƟ vi-
dades em execução.

Tabela 3 – COMUNIDADES VISITADAS/ENTREVISTAS REALIZADAS, MUNICÍPIOS E 
PRINCIPAIS ATIVIDADES EXISTENTES.

Fonte: Projeto Acresce.

2Foram entrevistadas duas lideranças da Terra Indígena do Rio Gregório e três lideranças do Projeto Walter Acer, o que condicionou redundância nas comunidades e um total de
 territórios de 23 comunidades.
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 Nas entrevistas em profundidade, também fo-
ram sistemaƟ zados os desafi os a serem enfrentados 
para que as comunidades tenham pleno desenvolvi-

mento e alcancem prosperidade com provisão de ser-
viços ambientais e estratégias para enfrentamento às 
mudanças climáƟ cas (Tabela 4).

Tabela 4.1 – COMUNIDADES E DESAFIOS LEVANTADOS DURANTE AS ENTREVIS-
TAS/VISITAS DE CAMPO.

Fonte: Projeto Acresce.
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Tabela 4.2 – COMUNIDADES E DESAFIOS LEVANTADOS DURANTE AS ENTREVIS-
TAS/VISITAS DE CAMPO.

Fonte: Projeto Acresce.
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Tabela 4.3 – COMUNIDADES E DESAFIOS LEVANTADOS DURANTE AS ENTREVIS-
TAS/VISITAS DE CAMPO.

Fonte: Projeto Acresce.



Pesquisa: potencial de ativos ambientais em comunidades
21

REALIZAÇÃO

Tabela 4.4 – COMUNIDADES E DESAFIOS LEVANTADOS DURANTE AS ENTREVIS-
TAS/VISITAS DE CAMPO.

Fonte: Projeto Acresce.



Pesquisa: potencial de ativos ambientais em comunidades
22

REALIZAÇÃO

Tabela 4.5 – COMUNIDADES E DESAFIOS LEVANTADOS DURANTE AS ENTREVIS-
TAS/VISITAS DE CAMPO.

Fonte: Projeto Acresce.
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Tabela 4.6 – COMUNIDADES E DESAFIOS LEVANTADOS DURANTE AS ENTREVIS-
TAS/VISITAS DE CAMPO.

Fonte: Projeto Acresce.

 A Lei do SISA estabelece seis grupos de servi-
ços ambientais que se consƟ tuem em aƟ vos passíveis 
de serem mensurados e valorados, embora atual-
mente o mercado se concentre nos aƟ vos ambientais 
relacionados ao carbono. Os serviços ambientais 
considerados pela Lei do SISA e que estão também re-
gulamentados pelo Código Florestal Brasileiro são: o 
sequestro, a conservação, manutenção e aumento do 
estoque e a diminuição do fl uxo de carbono; a con-
servação da beleza cênica natural; a conservação da 
sociobiodiversidade; a conservação das águas e dos 
serviços hídricos; a regulação do clima; a valorização 

cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico 
e a conservação e o melhoramento do solo.
 Para cada comunidade visitada/entrevistada, 
foi realizada uma análise do potencial e a indicação 
dos potenciais aƟ vos ambientais para cada uma de-
las, associando as aƟ vidades prioritárias ao contexto 
geográfi co (Tabela 5). Este trabalho de correlação per-
miƟ u estraƟ fi car e selecionar as comunidades para as 
quais seria possível realizar uma análise mais detalha-
da em relação ao potencial de projetos de REDD e de 
ARR, que se baseiam em estoques de carbono que es-
tão lastrados em uma situação fundiária consistente.
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Tabela 5.1 – COMUNIDADES, ATIVOS AMBIENTAIS POTENCIAIS E QUESTÕES 
RELATIVAS À SITUAÇÃO FUNDIÁRIA E CARTOGRAFIA.

Fonte: Projeto Acresce.
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Tabela 5.2 – COMUNIDADES, ATIVOS AMBIENTAIS POTENCIAIS E QUESTÕES 
RELATIVAS À SITUAÇÃO FUNDIÁRIA E CARTOGRAFIA.

Fonte: Projeto Acresce.
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Tabela 5.3 – COMUNIDADES, ATIVOS AMBIENTAIS POTENCIAIS E QUESTÕES 
RELATIVAS À SITUAÇÃO FUNDIÁRIA E CARTOGRAFIA.

Fonte: Projeto Acresce.
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Tabela 5.4 – COMUNIDADES, ATIVOS AMBIENTAIS POTENCIAIS E QUESTÕES 
RELATIVAS À SITUAÇÃO FUNDIÁRIA E CARTOGRAFIA.

Fonte: Projeto Acresce.

 A parƟ r dos resultados obƟ dos, foram selecio-
nadas 15 unidades fundiárias que possuem limites de-

fi nidos, cartografados e possibilitam análises espaciais 
integradas para modelagem das variáveis de carbono.

VII. Procedimentos utilizados para 
as estimativas de carbono

 Para estabelecer uma ampla avaliação e con-
siderar a diversidade de usos da terra no Estado, com 
a possibilidade de valoração de serviços ambientais 
no contexto do SISA, estabeleceu-se o carbono como 
aƟ vo mensurável, reportável e qualifi cável, uma vez 
que é o único Programa do SISA em execução. Porém, 

há de se considerar o entrave da questão fundiária, 
uma vez que algumas comunidades não Ɵ nham uma 
delimitação geográfi ca da sua atuação. Na Tabela 6, a 
seguir, estão listadas todas as comunidades e projetos 
avaliados pela equipe do Projeto Acresce.
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Tabela 6 – COMUNIDADE E PROJETOS ENTREVISTADOS/VISITADOS PELO PROJETO ACRESCE COM AS RESPECTIVAS 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS.

Fonte: Projeto Acresce.

 Foram visitados comunidades e projetos em 
todo o Estado, permiƟ ndo uma diversidade de per-
cepções com relação aos aƟ vos, restrições e potencial 

de uso das comunidades. Na Figura 1 está a localiza-
ção de todas as avaliações realizadas e com as coorde-
nadas centrais das áreas visitadas. 
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 Em todas as comunidades, há possibilidade de 
se ter acesso aos aƟ vos ambientais relaƟ vos ao car-
bono, porém, para que se possa ter a vinculação geo-
gráfi ca, e serviço ambiental quanƟ fi cado, há de se ter 
os limites fundiários de atuação daquela comunidade 

e/ou projeto. Desta forma, numa primeira análise ge-
ográfi ca, foram vinculados os pontos de análise com o 
mapa do Zoneamento Ecológico-Econômico do Acre-
-ZEE, Fase III (Tabela 7).

Figura 1 – COMUNIDADE E PROJETOS VISITADOS PELO PROJETO ACRESCE.

Fonte: Projeto Acresce.
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Tabela 7.1 – COMUNIDADES/PROJETOS ENTREVISTADOS/VISITADOS PELO PROJETO 
ACRESCE COM AS RESPECTIVAS ZONAS E SUBZONAS DO ZEE

Fonte: Projeto Acresce.
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Tabela 7.2 – COMUNIDADES/PROJETOS ENTREVISTADOS/VISITADOS PELO PROJETO 
ACRESCE COM AS RESPECTIVAS ZONAS E SUBZONAS DO ZEE

Fonte: Projeto Acresce.

 Destas entrevistas e visitas às comunidades, 
foram extraídas informações básicas de percepção dos 
informantes, dados territoriais e selecionadas aquelas 
que Ɵ nham vinculação geográfi ca e situação fundiária 

defi nida, resultando em quinze áreas, numa extensão 
de 1.852.393,7 hectares, que correspondem a 11,3% 
do Estado, conforme a Tabela 8.
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Tabela 8 – COMUNIDADE E PROJETOS SELECIONADOS PARA AVALIAÇÃO E QUANTIFI-
CAÇÃO DO ATIVO AMBIENTAL CARBONO

 Para essas áreas, foi aplicada a metodologia 
VCS, VM0015, que contempla o desmatamento não 
planejado e não possui restrições geográfi cas, po-
dendo ser aplicada globalmente. Neste caso, podem 
incluir qualquer Ɵ po de fl oresta e aƟ vidades como 
manejo fl orestal, biomassa para energia, produção de 
carvão, agricultura e pastagem. Todas essas aƟ vidades 
podem ser consideradas, caso a categoria de desma-
tamento não seja planejada, de acordo com as úlƟ mas 
diretrizes do VCS AFOLUС.
 Esta metodologia é aplicável nas seguintes 
condições:

a) As aƟ vidades de linha de base podem in-
cluir extração planejada e não planejada para madei-
ra, coleta de lenha, produção de carvão vegetal, aƟ vi-
dades agrícolas e de pastagem, desde que a categoria 
seja desmatamento não planejado de acordo com os 
requisitos mais recentes do VCS AFOLU;

b) As aƟ vidades do projeto podem incluir um 
- ou uma combinação - dos seguintes escopos e cate-
gorias elegíveis;

I. Crescimento anƟ go sem corte;

II. Capoeira com exploração madeireira;
III. Degradado e ainda em estágio de degrada-

ção;
IV. Crescimento secundário.

 Entre esses escopos, existem oito categorias:
A. Desmatamento evitado sem exploração 

madeireira;
B. Desmatamento evitado com exploração 

madeireira;
C. Desmatamento evitado com supressão de 

exploração madeireira;
D. Desmatamento evitado com exploração 

madeireira na linha de base;
E. Desmatamento evitado em fl orestas em de-

gradação;
F. Desmatamento   evitado  em  fl orestas  em  

degradação com exploração madeireira;
G. Desmatamento evitado em fl orestas secun-

dárias;
H. Desmatamento evitado em fl orestas secun-

dárias com exploração madeireira.
3O setor de Agricultura, Florestas e Uso do Solo (AFOLU) é definido pelo IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas) para a contabilização de emissões de ga-
ses de efeito estufa (GEE). O VCS é um padrão mundial para a concessão de créditos de carbono para projetos AFOLU, especialmente projetos de Redução de Emissões Ge-
radas por Desmatamentos e Degradação de Florestas (REDD). A metodologia AFOLU é fundamental para quantificar e monitorar as emissões e remoções de GEE no se-
tor LULUCF (sigla em inglês para “uso da terra, mudança no uso da terra e florestas”), contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas e o desenvolvimento sustentável.
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c) A área do projeto pode incluir diferentes 
Ɵ pos de fl oresta, tais como, mas não se limitando a: 
fl oresta anƟ ga, fl oresta degradada, fl orestas secundá-
rias, fl orestas plantadas e sistemas agrofl orestais que 
atendam à defi nição de “fl oresta”;
 Nesta metodologia, “fl oresta” é considerada 
uma área de vegetação lenhosa consistente com os 
limites usados   para defi nir “área de fl oresta” no País 
onde a aƟ vidade de projeto REDD será implementada. 
Quando o País Ɵ ver adotado uma defi nição de fl oresta 
para o Protocolo de Quioto, os limites mínimos dos 
indicadores de vegetação (área mínima, cobertura de 
copa das árvores e altura) usados   para defi nir “fl ores-
tas”, conforme comunicado pela Autoridade Nacional 
Designada (DNA), consistente com a decisão 11 / CP.7 
e 19 / CP.9, devem ser usados. Caso contrário, a defi -
nição usada para defi nir “Terras Florestais” no inven-

tário nacional de GEE deve ser usada.
d) no início do projeto, a área deve incluir ape-

nas terras qualifi cadas como “fl orestas” por um perí-
odo mínimo de dez anos antes da data de início do 
projeto;

e) a área do projeto pode incluir áreas úmi-
das fl orestadas (como fl orestas de várzea, fl orestas de 
mangue), desde que não cresçam em turfa. Turfa deve 
ser defi nida como solo orgânico com pelo menos 65% 
de matéria orgânica e espessura mínima de 50 cm. Se 
a área do projeto inclui áreas úmidas fl orestadas que 
crescem em turfa (por exemplo, fl orestas de turfa), 
esta metodologia não é aplicável.
 Para as áreas selecionadas, não há restrição 
à adoção desta metodologia. Mas, para atender ple-
namente à metodologia V-C-S VM0015, o projeto de 
REDD+ deve seguir nove etapas (Figura 2).

Figura 2 – ETAPAS DE UM PROJETO DE REDD+.
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 As 15 áreas selecionadas foram analisadas 
quanto aos critérios de aplicabilidade desta metodo-
logia. É consistente com Unidades de Conservação, 
Áreas Privadas e Áreas de Assentamento. 
 Os créditos de REDD correspondem a uma re-
dução das emissões associadas ao desmatamento ou 
degradação fl orestal. A redução de emissões é a di-
ferença entre as emissões (mais altas) no cenário de 
linha de base e as emissões (mais baixas) no cenário 
do projeto. A linha de base é, portanto, uma previsão 
do futuro feita de acordo com certos procedimentos 
estabelecidos pela autoridade competente. 
 No caso do Mecanismo de Desenvolvimen-
to Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto, o Conselho 
ExecuƟ vo do MDL aprova metodologias para o esta-
belecimento da linha de base. No caso de REDD, não 
existe, no momento, nenhuma autoridade das Nações 
Unidas responsável pela aprovação de linhas de base. 
 Existem, no entanto, algumas organizações 
que aprovam metodologias para o estabelecimento 
de linhas de base de REDD, de acordo com opiniões 
de enƟ dades especializadas de renome que atuam 
como EnƟ dades Operacionais Designadas para o MDL. 
A mais conhecida dessas organizações é o Voluntary 
Carbon Standard, ou VCS. O VCS aprovou uma me-
todologia de linha de base de REDD que consiste em 
fazer uma previsão das emissões futuras por uma re-
gressão dos dados em uma série de dados sufi ciente-
mente longa.
 A linha de base não pode ser estabelecida por 
decreto por um proponente do projeto, mesmo se 
esse proponente seja um governo federal ou estadual. 
O que eles podem fazer é indicar que tomarão medi-
das para reduzir a taxa de desmatamento e, portanto, 

reduzir as emissões em uma área, em relação ao que 
seria de outra forma. Essa referência deve ser aceita 
como linha de base, por meio de um procedimento 
denominado validação, no qual uma enƟ dade inde-
pendente afi rma que a linha de base está de acordo 
com uma metodologia aprovada. 
 O governo brasileiro afi rmou que as emissões 
nacionais por desmatamento conƟ nuarão diminuindo 
em relação a um determinado nível obƟ do no passa-
do, e que tomará medidas para aƟ ngir tal objeƟ vo. Isso 
é o mesmo que fazer uma previsão do desmatamento 
futuro por meio de uma regressão linear dos dados de 
desmatamento para toda a Floresta Amazônica.
 O Acre desenvolveu uma metodologia de linha 
de base que se aplicou ao desmatamento em todo o 
Estado, numa estratégia jurisdicional. Adicionalmen-
te, recomenda que o estabelecimento de linhas de 
base de projetos preveja uma abordagem aninhada. 
 Essa nova metodologia é baseada em uma re-
gressão das séries temporais de desmatamento para 
os primeiros dez anos, como na metodologia VCS 
REDD já aprovada, seguida pela introdução de novos 
vetores de desmatamento para os dez anos seguintes, 
caso haja uma melhoria signifi caƟ va na infraestrutura 
e nas condições de acessibilidade no território, asso-
ciado às políƟ cas públicas.
 Não há inconsistência entre a linha de base es-
tadual e a declaração federal e, o que é mais impor-
tante, há, por defi nição, uma transição suave entre a 
linha de base estadual e a linha de base a ser estabe-
lecida nas seis áreas selecionadas. 
 As 15 áreas somam 1.852.393,7 hectares e es-
tão situadas em nove municípios no Estado do Acre 
(Figura 3).
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 Para defi nir a linha de base, foram uƟ lizadas 
matrizes de transição do uso da terra que descrevem 
a mudança de uso do solo de uma paisagem ao lon-
go de um intervalo discreto de tempo, no qual o valor 
de qualquer categoria (i.e. classe de uso do solo), em 
determinado período, é a soma das porcentagens de 
valores de todas as categorias no tempo anterior (SO-
ARES FILHO et al., 2009).
 UƟ lizando-se o soŌ ware ARCGIS e o sistema 
Dinamica EGO foram esƟ madas as áreas de mudan-
ças de uso do solo por meio do processo de Markov 
(YI, GAO, LI et al., 2012), que é feito usando a função 
“determine transiƟ on matrix”. Durante este processo, 
as classes de uso da terra são consideradas como “va-
riáveis de status” e representadas por um vetor que, 
por sua vez, é composto por percentuais de área de 
cada classe de uso da terra dentro de um período. A 
expressão matemáƟ ca é a seguinte: 
   π(t+∆t)=P∆Ǧ*π(t)
Onde:
π(t) representa o estado de uso da terra atual
π(t+∆t) representa o estado do uso da terra no mo-
mento seguinte, e 
P∆t representa matriz de uso da terra de transição.

 A avaliação do desmatamento foi realizada no 
período de 1988 a 2023, uƟ lizando a base de dados da 
UCEGEO, e a modelagem futura considerando a linha 
de base sem governança será até o ano de 2054.
 Em 2008, a Unidade Central de Geoprocessa-
mento e Sensoriamento Remoto (UCEGEO) foi ofi cial-
mente estabelecida com a função de armazenar, in-
tegrar, gerenciar, atualizar e disponibilizar a base de 
dados gerada no Zoneamento Ecológico Econômico 
do Acre (ZEE) e realizar pesquisas e projetos referen-
tes aos aspectos cartográfi cos, territoriais, desmata-
mentos, cobertura de solos, processamentos de ima-
gens, estaơ sƟ cas e temas afi ns.
 Um dos principais trabalhos da unidade é fazer 
o levantamento e o acompanhamento do desmata-
mento e das queimadas. O trabalho é realizado desde 
1988, o que gerou um histórico com evolução do des-
matamento até 2023. Em 2020, a UCEGEO passou a 
fazer parte do Centro Integrado de Geoprocessamen-
to Ambiental (CIGMA) oferecendo informações quali-
fi cadas para direcionar as estratégias de políƟ cas do 
governo. O centro é coordenado pela Secretaria de Es-
tado de Meio Ambiente (SEMA) e conta com a parce-
ria do InsƟ tuto de Meio Ambiente (IMAC), o InsƟ tuto 

Figura 3 – LOCALIZAÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO NO ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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de Terras do Acre (Iteracre), o InsƟ tuto de Mudanças 
ClimáƟ cas e Serviços Ambientais (IMC) e a Fundação 
de Tecnologia do Acre (FUNTAC).
 As imagens de satélite uƟ lizadas foram obƟ das 
por um sensor mulƟ espectral de forma que houves-
se um níƟ do contraste entre a cobertura fl orestal e as 
áreas desmatadas cadastradas com os melhores ma-
pas cartográfi cos disponíveis, compaơ veis com uma 
escala de mapa de 1:250.000 e 1:100.000. Outra va-
riável para ter uma previsão robusta é a situação fun-
diária do entorno das áreas do projeto, para a qual foi 
uƟ lizada a base atualizada do Zoneamento Ecológico-
-Econômico (Acre, 2021).
 As emissões de linha de base resultantes, de-
vido ao desmatamento não planejado no cenário bu-
siness-as-usual, bem como o desmatamento históri-
co ocorrido nas áreas de estudo, foram esƟ madas a 
parƟ r de metodologias reconhecidas internacional-
mente e dentro dos parâmetros da metodologia VCS 
VM0015. Os dados do desmatamento foram da base 
do ZEE e gerados pela Unidade Central de Geoproces-
samento e Sensoriamento Remoto do Estado do Acre 
(UCEGEO), tanto nesta primeira simulação, como na 
simulação do projeto.
 A densidade de carbono uƟ lizada nesta simu-
lação considerou os valores de carbono aplicado pelo 
SISA (123 tC/ha) para seu nível de referência de emis-
sões. 
 O procedimento uƟ lizado para esƟ mar a densi-
dade de carbono para cada Ɵ pologia fl orestal no mo-
mento em que ocorreu o desmatamento é o mesmo 
uƟ lizado na Primeira Comunicação Nacional de Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa do Brasil. Fazendo-se 
uso de equação alométrica aplicada aos valores medi-
dos do diâmetro à altura do peito (DAP), de árvores in-
dividuais com circunferência, a altura do peito é igual 
ou superior a 100 cm.
 Conforme os estudos de Melo (2017), os pa-
drões da relação Diâmetro-Altura (D-H) e biomassa 
abaixo e acima do solo (BGB-AGB) na Amazônia Sul-
-Ocidental são disƟ ntos de outras regiões amostradas 
na Amazônia. Essa conclusão traz implicações para 
a precisão de esƟ maƟ vas de biomassa fl orestal nes-
sa região. Desta forma, o referido autor desenvolveu 
equações alométricas para esƟ mar a biomassa acima 

do solo, abaixo do solo e total de árvores individuais 
em fl oresta primária. Considerando os parâmetros de 
qualidade, praƟ cidade de uso e custo, a equação de 
simples entrada teve melhor desempenho na esƟ ma-
Ɵ va da biomassa fl orestal, sendo preferível sua uƟ li-
zação. Tendo em vista as especifi cidades em termos 
de teor de água, densidade básica da madeira, relação 
Diâmetro-Altura e composição da biomassa fl orestal, 
o mesmo recomenda o uso de equações para esƟ ma-
Ɵ va de biomassa na Amazônia Sul-Ocidental. Desta 
forma, considerando os pressupostos de Melo (2017) 
para as esƟ maƟ vas de teor de carbono, foram uƟ liza-
das as seguintes equações para as esƟ maƟ vas de bio-
massa conteúdo de carbono na matéria seca:
a) Biomassa
BSAbS = 0,009D2,685 (R2=0,901)
BSAcS = 0,064D2,671 (R2=0,977)
BST = 0,073D2,673 (R2=0,974)
 Onde:

BSAbS = Biomassa seca abaixo do solo (kg)
BSAcS = Biomassa seca acima do solo (kg)
BST = Biomassa seca total (kg)
D = Diâmetro a altura do peito (em cm, coleta-

do a 1,3 m)
b) Densidade de carbono
DCAS = 0,025D2,705 (R2=0,977)
DCT = 0,029D2,709 (R2=0,975)
 Onde:

DCAS = Densidade de carbono acima do solo 
(kg)

DCT = Densidade de carbono total (kg)
D = Diâmetro a altura do peito (em cm, coleta-

do a 1,3 m)

 Uma questão importante para implementação 
de iniciaƟ vas REDD+ é a estratégia de monitoramento, 
comunicação e verifi cação de inventários de emissões 
do setor uso da terra e fl orestas a ser adotada nos 
projetos. Um ponto crucial se refere à precisão das 
medidas da quanƟ dade de carbono armazenada em 
ecossistemas fl orestais. Para subsidiar essa questão, o 
IPCC lançou em 2003 o Guia de Boas PráƟ cas em estu-
dos sobre mudança do uso e cobertura da terra (IPCC, 
2003), que foi revisado e atualizado em 2014 para 
cumprir especifi cidades conƟ das no segundo perío-
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do (2013-2020) do Protocolo de Quioto (IPCC, 2014). 
A abordagem de níveis (Ɵ ers) usada nas diretrizes do 
IPCC (Nível 1, Nível 2 e Nível 3) é hierárquica. Em níveis 
mais altos, implica maior precisão dos métodos usa-
dos nas esƟ maƟ vas das emissões e remoções. 
 O Nível 1 emprega o método básico conƟ do 
no Guia Revisado do IPCC, que normalmente uƟ liza 
dados de aƟ vidade que são espacialmente grosseiros, 
tais como esƟ maƟ vas nacionais ou globais de taxas de 
desfl orestamento, estaơ sƟ cas de produção agrícola e 
mapas globais de cobertura da terra. 
 O Nível 2 pode uƟ lizar a mesma abordagem 
metodológica do Nível 1, mas aplica fatores de emis-
são e dados de aƟ vidade que são defi nidos pelo país 
para as aƟ vidades e usos da terra mais relevantes. O 
Nível 2 pode também aplicar metodologias para es-
Ɵ maƟ vas de mudanças no estoque de carbono base-
adas em dados específi cos do país. Normalmente os 
dados de aƟ vidade têm melhor resolução do que os 
uƟ lizados no Nível 1. 
 No Nível 3, métodos de mais alta ordem são 
uƟ lizados, incluindo modelos e sistemas de mensura-
ção para inventários, adaptados para as circunstâncias 
nacionais, repeƟ dos no tempo e baseados em dados 

de aƟ vidade de alta resolução e desagregados em 
escala subnacional até malhas fi nas. Estes métodos 
fornecem esƟ maƟ vas de maior acurácia do que os ní-
veis mais baixos e têm uma ligação mais direta entre 
a biomassa e a dinâmica do uso do solo. Podem usar 
sistemas de informações geográfi cas e sensoriamento 
remoto para medidas repeƟ das no tempo, integrando 
vários Ɵ pos de monitoramento.
 Para as esƟ maƟ vas das áreas selecionadas será 
uƟ lizado o Tier 3 para a mensuração dos estoques de 
carbono fl orestal com base em inventário de campo 
e adoção de equações alométricas defi nidas para o 
Acre, considerando análises espaciais a parƟ r do uso 
de sistemas de informações geográfi cas.
 O inventário fl orestal da área foi feito a par-
Ɵ r de levantamento de campo nas diferentes Ɵ polo-
gias fl orestais. Foram instaladas parcelas amostrais 
para avaliar a estrutura da fl oresta em cada Ɵ pologia 
e, para esƟ mar o estoque de carbono da fl oresta, são 
uƟ lizadas equações alométricas.  
 Para as áreas que não Ɵ veram potencial para 
REDD+ foi uƟ lizada a metodologia VM 0047 para Flo-
restamento, refl orestamento e Revegetação (ARR). 

VIII. Resultados da Quantifi cação 
dos Ativos em Projetos de REDD e 
ARR

 Considerando as metodologias defi nidas, fo-
ram estruturados os bancos de dados geográfi cos e 
realizadas as análises espaciais para permiƟ r a geração 

a) Terra Indígena Kaxinawa Colônia Vinte e 
Sete
 A Terra Indígena tem 104 hectares, está loca-
lizada no município de Tarauacá (Figura 4) e já tem 

do modelo espacial de evolução do desmatamento e, 
com os resultados, foi realizada a análise econômica e 
fi nanceira de cada projeto.

80,2 % desmatados que correspondem a 83 hectares. 
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 Por ser uma área pequena e com alta taxa 
de alteração, não possui potencial para projetos 
de REDD+ e apresentou a dinâmica de desmata-

mento com tendência de redução nos úlƟ mos anos 
(Figura 5), em função da não disponibilidade de
fl oresta primária.

Figura 4 – LOCALIZAÇÃO DA TERRA INDÍGENA KAXINAWA COLÔNIA VINTE E SETE, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ 
NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 

Figura 5 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NA TERRA INDÍGENA KAXINAWA COLÔNIA VINTE E SETE, 
MUNICÍPIO DE TARAUACÁ NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 
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 Por ser uma área de ocupação anƟ ga, no eixo 
da BR 364, apresenta um mosaico de vegetação rastei-
ra e fl oresta secundária (Figura 6) e grande potencial 

 A base do projeto pode ser a implantação de 
um sistema agrofl orestal-SAF (banana, cacau, açaí e 
essências fl orestais) numa área de 83 hectares que 
correspondem a toda a área desmatada da Terra In-
dígena. Este refl orestamento produƟ vo é uma medida 
efeƟ va de miƟ gação dos efeitos do aquecimento glo-
bal. O funcionamento de um SAF adequado contribui 
para uma melhor ciclagem de nutrientes, manutenção 
do fl uxo de água, regulação climáƟ ca e manutenção 
da diversidade de fauna e fl ora.
 Para a modelagem, foi considerado um refl o-
restamento de uma área de 83 hectares que repre-

para implantação de projeto de refl orestamento no 
âmbito do SISA.

sentaria sequestro de COР e também produção de ba-
nana, açaí e cacau, além das espécies fl orestais e dos 
serviços ambientais associados, como água, biodiver-
sidade e regulação climáƟ ca. 
 Nesta área seria possível, no fi nal de 10 anos, 
fi xar 31.199 toneladas de COР (Tabela 9) que se consƟ -
tui num aƟ vo ambiental para a comunidade, sinérgico 
à produção agrofl orestal e a outros cobeneİ cios. Este 
aƟ vo geraria uma receita durante os 10 anos, somente 
com o carbono, de R$ 5.325.691,7, além das receitas 
de produção de banana (R$ 1.319.700,0), cacau (R$ 
19.075.392,0) e açaí (R$ 934.198,2). 

Figura 6 – TERRA INDÍGENA KAXINAWA COLÔNIA VINTE E SETE, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ, ESTADO
DO ACRE, BRASIL.
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 Os indicadores fi nanceiros revelam um projeto 
que tem grande potencial com taxa interna de retorno 

de 77,7 % e payback de três anos.

Tabela 9 – LOCALIZAÇÃO DA TERRA INDÍGENA KAXINAWA COLÔNIA VINTE E SETE, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ 
NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 

b) Terra Indígena Rio Gregório
 A Terra Indígena Rio Gregório possui 186.774,9 
hectares e está localizada no município de Tarauacá, no 
Acre (Figura 7). Esta Terra Indígena é habitada pelos po-

vos Yawanawá e Katukina, que comparƟ lham a área e 
celebram suas culturas por meio de fesƟ vais e tradições.

Figura 7 – LOCALIZAÇÃO DA TI GREGÓRIO, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 



Pesquisa: potencial de ativos ambientais em comunidades
41

REALIZAÇÃO

 Os indicadores fi nanceiros revelam um projeto 
que tem grande potencial com taxa interna de retorno 

 Atualmente, a TI do Rio Gregório (Figura 9) 
sofre ameaças a seu território e às suas populações 
no que se refere a aƟ vidades de pesca e caça preda-
tória no interior e no entorno da terra, com seguidas 
invasões de pescadores e caçadores profi ssionais; e 
pressão para exploração de madeira dentro da Terra 

de 77,7 % e payback de três anos.

Indígena, impulsionada pela implantação de fl orestas 
estaduais no seu entorno. Houve incremento da popu-
lação indígena integrada com o aumento da demanda 
por alimentos de qualidade e a vulnerabilidade das al-
deias frente aos eventos climáƟ cos extremos (inunda-
ções severas, secas prolongadas e friagens intensas). 

Figura 8 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NA TI GREGÓRIO, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ NO ESTADO 
DO ACRE, BRASIL.
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Figura 9 – TERRA INDÍGENA GREGÓRIO, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 

 Ao estudar a linha de base, a esƟ maƟ va de re-
dução, até 2054, é de, aproximadamente, 3.338.696 
tCOЖ. Para se ter a avaliação completa do potencial do 
projeto, foram defi nidos dois cenários de venda: o pri-
meiro seria conservador, com o qual se teria um valor 
médio de negociação correspondente a U$ 6,0 (Forest 
Trends, 2019) para cada t.COЖ. O segundo cenário, que 

 Considerando o cenário oƟ mista, a Taxa Inter-
na de Retorno (TIR) obƟ da foi de 30,3% (Tabela 11), 
que corresponde a uma taxa alta e, se associada aos 
beneİ cios sociais (melhoria da organização, fortaleci-

seria o oƟ mista, com valores comercializados a U$ 
10,0 a t.COЖ (World Bank, 2019). 
 Assim, esƟ ma-se que para o projeto REDD TI 
Gregório a receita líquida pode variar de 80,6 milhões 
de reais até 156,5 milhões de reais, considerando os 
cenários conservador e oƟ mista de venda (Tabela 10).

mento da cultura, da infraestrutura e fortalecimento 
da gestão) e ambientais (recuperação de áreas degra-
dadas, melhoria da conservação e provisão de servi-
ços ambientais), tem-se beneİ cios sinérgicos que ex-

Tabela 10 – LOCALIZAÇÃO DA TERRA INDÍGENA KAXINAWA COLÔNIA VINTE E SETE, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ 
NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 

Fontes referenciais dos preços de carbono: Mexico Carbon Tax (2019), Forest Trends (2019) e World Bank (2019). 
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trapolam os indicadores econômicos. Associado à TIR 
o Valor Presente Líquido (VLP) de R$ 4.105.800,56, o 
beneİ cio-custo de 1,43 e o payback de cinco anos ex-
pressam a facƟ bilidade do Projeto de REDD+ Carbono 

da Terra Indígena Gregório e se consƟ tuem numa con-
tribuição efeƟ va para miƟ gação das mudanças climá-
Ɵ cas globais.

Tabela 11 – INDICADORES FINANCEIROS DO PROJETO DA TI GREGÓRIO, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ NO ESTADO 
DO ACRE, BRASIL

*Taxa de atratividade de 20,0%
Fonte: Projeto Acresce.

c) Terra Indígena Kaxinawá/Katukina
 A Terra Indígena Kaxinawá/Katukina possui 
23.645,50 hectares e está localizada no município 
de Feijó, no Acre. Esta Terra Indígena é habitada pe-
los povos Kaxinawá e Katukina, que comparƟ lham 
o  território e mantém sua cultura por meio do uso 

tradicional da terra e de seus rituais. A Terra Indíge-
na possui potencial para projetos de REDD+, uma 
vez que registra apenas 7,5% de desmatamento e 
apresenta a dinâmica de desmatamento com ten-
dência de redução nos úlƟ mos anos (Figura 10).

Figura 10 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NA TI KAXINAWA/KATUKINA, MUNICÍPIO DE FEIJÓ NO 
ESTADO DO ACRE, BRASIL. 
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 Atualmente, a TI do Kaxinawá/Katukina (Figu-
ra 11) sofre ameaças a seu território e às suas popu-
lações no que se refere a aƟ vidades de pesca e caça 
predatória no interior e no entorno da terra e pressão 

 Ao estudar a linha de base, a esƟ maƟ va de re-
dução, até 2054, é de, aproximadamente, 1.328.734 
tCOЖ. Para se ter a avaliação completa do potencial do 
projeto, foram defi nidos dois cenários de venda: o pri-
meiro seria conservador, com o qual se teria um valor 
médio de negociação correspondente a U$ 6,0 (Forest 
Trends, 2019) para cada t.COЖ. O segundo cenário, que 

para exploração de madeira dentro da terra indígena. 
A vulnerabilidade do território é ampliada em função 
dos  eventos climáƟ cos extremos (inundações seve-
ras, secas prolongadas e friagens intensas). 

seria o oƟ mista, com valores comercializados a U$ 
10,0 a t.CO2 (World Bank, 2019). 
Assim, esƟ ma-se que para o projeto REDD TI Kaxi-
nawa/Katukina a receita líquida pode variar de 23,6 
milhões de reais até 49,4 milhões de reais, conside-
rando os cenários conservador e oƟ mista de venda 
(Tabela 12).

Figura 11 – TERRA INDÍGENA KAXINAWA/KATUKINA, MUNICÍPIO DE FEIJÓ NO ESTADO DO ACRE, 
BRASIL. 

Tabela 12 – PREVISÃO DE RECEITAS E CUSTOS DO PROJETO DE REDD+ TERRA INDÍGENA KAXINAWÁ/KATUKI-
NA, MUNICÍPIO DE FEIJÓ NO ESTADO DO ACRE, BRASIL

Fontes referenciais dos preços de carbono: Mexico Carbon Tax (2019), Forest Trends (2019) e World Bank (2019). 
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 Considerando o cenário oƟ mista, a Taxa Inter-
na de Retorno (TIR) obƟ da foi de 47,7% (Tabela 13), 
que corresponde a uma taxa alta e, se associada aos 
beneİ cios sociais (melhoria da organização, fortaleci-
mento da cultura, da infraestrutura e fortalecimento 
da gestão) e ambientais (recuperação de áreas degra-
dadas, melhoria da conservação  e provisão de servi-

ços ambientais), tem-se beneİ cios sinérgicos que ex-
trapolam os indicadores econômicos. Associado à TIR 
o Valor Presente Líquido (VLP) de R$ 2.730.084,00, o 
beneİ cio-custo de 1,72 e o payback de quatro anos 
expressam a facƟ bilidade do Projeto de REDD+ Carbo-
no da Terra Indígena Kaxinawá/Katukina.

Tabela 13 – INDICADORES FINANCEIROS DO PROJETO DA TI GREGÓRIO, MUNICÍPIO DE TARAUACÁ NO ESTADO 
DO ACRE, BRASIL

*Taxa de atratividade de 20,0%
Fonte: Projeto Acresce.

d) Projeto de Assentamento São Gabriel
 O Projeto de Assentamento São Gabriel é 
uma área de ocupação anƟ ga no município de Capi-

xaba (Figura 12) e não possui potencial para projetos 
de REDD+ em função da alta taxa de desmatamento.

Figura 12 – LOCALIZAÇÃO DO PA SÃO GABRIEL, MUNICÍPIO DE CAPIXABA NO ESTADO DO ACRE, 
BRASIL.
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 O assentamento já possui 84,40% de desma-
tamento, que corresponde a uma área desmatada de 
7.528,4 hectares, que apresentaram a dinâmica de 

 Por ser uma área de ocupação muito anƟ ga 
e estar no eixo da BR 317, apresenta um mosaico de 
uso, com predomínio de pastagens na área já desma-
tada (Figura 14) e grande potencial para implantação 

desmatamento com tendência de incremento nos úl-
Ɵ mos anos (Figura 13).

de projeto de refl orestamento produƟ vo no âmbito 
do SISA, como forma de miƟ gar os impactos da ocupa-
ção intensiva, restaurar os serviços ambientais e gerar 
renda aos produtores.

Figura 13 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NO PA SÃO GABRIEL, MUNICÍPIO DE CAPIXABA NO ESTA-
DO DO ACRE, BRASIL. 
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 Desta forma, propõe-se a recuperação produ-
Ɵ va com Sistema Agrofl orestal integrando quatro es-
pécies principais: banana, cacau, açaí e essências fl o-
restais numa área de 3.000 hectares, como estratégia 
para a miƟ gação dos efeitos do aquecimento global, 
estocando carbono, aumentando a biodiversidade, 
contribuindo para aumentar a quanƟ dade de água 
disponível e aumentar a resiliência dos produtores.
 Para a modelagem, foi considerado um refl o-
restamento de uma área de 3.000 hectares que re-
presentaria não só sequestro de COЖ, mas também 
produção de banana, açaí e cacau, além das espécies 

fl orestais e dos serviços ambientais associados, como 
água, biodiversidade e regulação climáƟ ca. Os 3.000 
hectares representam 34% da área do assentamento 
e 40% da área atualmente desmatada.
 Nesta área seria possível, no fi nal de 10 anos, 
fi xar 1.127.679 toneladas de COЖ (Tabela 14) que se 
consƟ tui num aƟ vo ambiental para a comunidade, 
sinérgico à produção agrofl orestal e a outros cobeneİ -
cios. Este aƟ vo geraria uma receita durante os 10 anos, 
somente com o carbono, de R$ 192.494.979, além da 
receitas de produção de banana (R$ 47.700.000), ca-
cau (R$ 33.766.200) e açaí (33.766.200).

Figura 14 – P.A. SÃO GABRIEL, MUNICÍPIO DE CAPIXABA, ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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Tabela 14 – ESTOQUE TOTAL DE C NO PROJETO DO P. A. SÃO GABRIEL, MUNICÍPIO DE CAPIXABA, ESTADO DO 
ACRE, BRASIL

 A Taxa Interna de Retorno (TIR) obƟ da foi de 
86,3 % e o payback de três anos que, se associada aos 
beneİ cios sociais às comunidades (energia, sanea-

mento, saúde e assistência técnica), tem-se beneİ cios 
sinérgicos que extrapolam os indicadores econômi-
cos, expressando a facƟ bilidade do Projeto.

Fonte: Projeto Acresce

e) Projeto de Assentamento Florestal Recanto
 O Projeto de Assentamento Florestal Re-
canto possui 8.885 hectares e está localiza-

do no município de Cruzeiro do Sul (Figura 15). 

Figura 15 – LOCALIZAÇÃO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO FLORESTAL RECANTO, MUNICÍPIO 
DE CRUZEIRO DO SUL NO ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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 O assentamento possui potencial para pro-
jetos de REDD+, uma vez que registra 20,7% de des-

 Atualmente, o PAF Recanto (Figura 17) já pos-
sui vetores de desmatamento que são materializados 
nos ramais de acesso que permitem o acesso da fl o-

matamento, que representam 1.836,9 hectares numa 
tendência de incremento nos úlƟ mos anos (Figura 16).

resta primária a ações de conversão, muitas das vezes 
sem as devidas autorizações.

Figura 16 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NO PROJETO DE ASSENTAMENTO FLORESTAL RECANTO, 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 

Figura 17 – PROJETO DE ASSENTAMENTO FLORESTAL RECANTO, MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL NO ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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 Ao estudar a linha de base, a esƟ maƟ va de re-
dução, até 2054, é de, aproximadamente, 1.046.098t 
COЖ. Foram considerados dois cenários de venda: o 
conservador, com o qual se teria um valor médio de 
negociação correspondente a U$ 6,0 (Forest Trends, 
2019) para cada t.COЖ e o segundo cenário, que seria 
o oƟ mista, com valores comercializados a U$ 10,0 a 

 Considerando o cenário oƟ mista, a Taxa Inter-
na de Retorno (TIR) obƟ da foi de 112,1% (Tabela 16), 
que corresponde a uma taxa alta que está associada 
ao Valor Presente Líquido (VLP) de R$ 3.133.035,00, 

t.COЖ (World Bank, 2019). 
EsƟ ma-se que para o projeto REDD Projeto de Assen-
tamento Florestal Recanto a receita líquida pode va-
riar de 24,7 milhões de reais até 45,1 milhões de reais, 
considerando os cenários conservador e oƟ mista de 
venda (Tabela 15).

com o beneİ cio-custo de 3,1 e o payback de dois anos 
que expressam a facƟ bilidade do Projeto de REDD+ 
Carbono do PAF Recanto.

Tabela 15 – PREVISÃO DE RECEITAS E CUSTOS DO PROJETO DE ASSENTAMENTO FLORESTAL RECANTO, 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL NO ESTADO DO ACRE, BRASIL

Fontes referenciais dos preços de carbono: Mexico Carbon Tax (2019), Forest Trends (2019) e World Bank (2019). 

Tabela 16 – INDICADORES FINANCEIROS DO PROJETO DE ASSENTAMENTO FLORESTAL RECANTO, MUNICÍPIO 
DE CRUZEIRO DO SUL NO ESTADO DO ACRE, BRASIL

*Taxa de atratividade de 20,0%
Fonte: Projeto Acresce.

f) Parque Nacional da Serra do Divisor
 O Parque Nacional da Serra do Divisor possui 
uma área de 839.488 hectares e está situado em vá-

rios municípios da região do Juruá (Figura 18).
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 Possui grande potencial para projetos de 
REDD+, uma vez que registra apenas 1,92% de des-
matamento, está na fronteira do País, é uma área de 

 O Parque Nacional da Serra do Divisor (Figura 
20) localiza-se na fronteira com o Peru e é uma área 
de conservação de proteção integral da natureza. Foi 

borda e apresenta a dinâmica de desmatamento com 
tendência de redução nos úlƟ mos anos (Figura 19).

criado em 1989 e abrange aproximadamente 837.555 
hectares e é administrado pelo InsƟ tuto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Por 

Figura 18 – LOCALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DA SERRA DO DIVISOR NO ESTADO DO ACRE, 
BRASIL. 

Figura 19 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NO PARQUE NACIONAL DA SERRA DO DIVISOR NO ESTA-
DO DO ACRE, BRASIL.
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ser estratégico para o País e uma área de alta biodi-
versidade, pode consƟ tuir numa importante fonte de 

 Entre as rações da importância e do seu valor 
para a Amazônia e para o mundo, pode-se citar:
Biodiversidade: é considerado um dos locais de 
maior biodiversidade da Amazônia, abrigando uma 
vasta variedade de espécies de plantas e animais;
Proteção Ambiental: o parque desempenha um 
papel crucial na preservação de ecossistemas intoca-
dos e na manutenção do equilíbrio ecológico;
Pesquisa Científi ca: serve como um banco genéƟ -

receita por serviços ambientais. 

co e um local para estudos cienơ fi cos, incluindo pale-
ontologia e etnopedologia;
Turismo Sustentável: oferece oportunidades para 
ecoturismo, permiƟ ndo que visitantes apreciem a 
natureza sem causar danos signifi caƟ vos ao meio am-
biente;
Cultura e História: a região tem importância cultu-
ral e histórica, sendo um patrimônio natural que con-
tribui para a idenƟ dade local e nacional.

Figura 20 – PARQUE NACIONAL DA SERRA DO DIVISOR NO ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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 Diante desse mosaico de uso, e uƟ lizando a 
metodologia VCS VM00015 para a elaboração do pro-
jeto REDD+, foi construído a linha de base e realizada 
a modelagem do desmatamento futuro. Os resultados 
indicam uma redução, até 2054, de, aproximadamen-
te, 9.552.787 tCOЖ, demonstrando o potencial de in-
vesƟ mento em um projeto de serviços ambientais na 
área, que apesar de ser um território de conservação, 
possui moradores e tem uma série de riscos.
 Para se ter a avaliação completa do potencial 
de um eventual projeto no parque, foram defi nidos 

 Considerando o cenário oƟ mista, a Taxa Inter-
na de Retorno (TIR) obƟ da foi de 54,09% (Tabela 18), 
que corresponde a uma taxa alta e, se associada aos 
beneİ cios sociais às comunidades que já moram na 
área com projetos de acesso à energia, saneamento, 
saúde e a possibilidade de se fazer recuperação das 
áreas já alteradas, tem-se beneİ cios sinérgicos que ex-
trapolam os indicadores econômicos. Associado à TIR 

dois cenários efeƟ vos de venda: o primeiro seria con-
servador, para o qual se teria um valor médio de nego-
ciação correspondente a U$ 6,0 (Forest Trends, 2019) 
para cada t.COР. O segundo cenário seria o oƟ mista, 
com valores comercializados a U$ 10,0 a t.COЖ. 
 Assim, esƟ ma-se que para o projeto REDD do 
Parque Nacional da Serra do Divisor a receita líquida 
pode variar de 70,1 milhões de reais até 334,5 milhões 
de reais, considerando os cenários conservador e oƟ -
mista de venda (Tabela 17).

o Valor Presente Líquido (VLP) de R$ 22.517.830,27, o 
beneİ cio-custo de 1,5 e o payback de cinco anos ex-
pressam a facƟ bilidade do Projeto de REDD+ Carbono 
do Parque Nacional e se consƟ tuem numa contribui-
ção efeƟ va para a miƟ gação das mudanças climáƟ cas 
globais, integrando as ações do Sistema Estadual de 
Conservação e do SISA de forma efi ciente.

Tabela 17 – PREVISÃO DE RECEITAS E CUSTOS DO PROJETO DE REDD+ PARQUE NACIONAL DA SERRA DO 
DIVISOR, ESTADO DO ACRE, BRASIL

Fontes referenciais dos preços de carbono: Mexico Carbon Tax (2019), Forest Trends (2019) e World Bank (2019). 

Tabela 18 – INDICADORES FINANCEIROS DO PROJETO DE REDD+ PNSD, ESTADO DO ACRE, 
BRASIL

*Taxa de atratividade de 20,0%
Fonte: Projeto Acresce.
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g) Projeto de Assentamento Porto Luiz I
 O Projeto de Assentamento Porto Luiz I está lo-
calizado em Acrelândia (Figura 21) e este assentamen-
to rural é conhecido por enfrentar desafi os signifi ca-

Ɵ vos, especialmente relacionados à reintegração de 
posse e confl itos com grandes fazendeiros. 

Figura 21 –  LOCALIZAÇÃO DO PDS PORTO LUIZ I, MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA NO ESTADO DO 
ACRE, BRASIL.

 Este assentamento não possui potencial para 
projetos de REDD+, uma vez que já possui 89,1% de 
desmatamento, que correspondem a uma área des-

matada de 3.706,99 hectares e apresenta a dinâmica 
de desmatamento com tendência de redução nos úlƟ -
mos anos (Figura 22).

Figura 22 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NO PDS PORTO LUIZ I, MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA NO 
ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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 Por ser uma área de ocupação muito anƟ ga, 
apresenta um mosaico de uso na área já desmatada 
(Figura 23), com grandes extensões de pastagens e 
grande potencial para implantação de projeto de re-

 Desta forma, propõe-se a recuperação produ-
Ɵ va com Sistema Agrofl orestal (banana, cacau, açaí 
e essências fl orestais) numa área de 1.500 hectares, 
com foco na provisão de serviços ambientais, espe-
cialmente carbono, contribuindo para aumentar a bio-
diversidade e a disponibilidade de água na região.
 Esta modelagem considera o refl orestamento 
de uma área de 1.500 hectares que representaria não 
só sequestro de COЖ, mas também produção de ba-
nana, açaí e cacau, além das essências fl orestais. Esta 
área a ser refl orestada representa 36% da área do as-

fl orestamento produƟ vo no âmbito do SISA, como for-
ma de miƟ gar os impactos das mudanças climáƟ cas, 
aumentar a provisão de serviços ambientais e gerar 
renda aos pequenos produtores.

sentamento e 40% da área atualmente desmatada.
 Nesta área seria possível, no fi nal de 10 anos, 
fi xar 563.840 toneladas de COЖ (Tabela 19), que se 
consƟ tui num aƟ vo ambiental para a comunidade, 
sinérgico à produção agrofl orestal e a outros cobe-
neİ cios. Este aƟ vo geraria uma receita durante os 10 
anos, somente com o carbono, de R$ 96.247.439,5 e 
adicionalmente, uma renda de R$ 28.850.000,0 com 
banana, 344.736.000,0 com cacau e 16.883.100,0 
com açaí.

Figura 23 – PDS PORTO LUIZ I, MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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Tabela 19 – ESTOQUE TOTAL DE C NO PROJETO DO PDS PORTO LUIZ I, MUNICÍPIO DO ACRELÂNDIA, ESTADO 
DO ACRE, BRASIL

Fonte: Projeto Acresce

 A Taxa Interna de Retorno (TIR) obƟ da foi de 
86,1% e o payback de três anos que, se associada aos 
beneİ cios sociais às comunidades, resulta em beneİ -

cios sinérgicos que extrapolam os indicadores econô-
micos, expressando a facƟ bilidade do Projeto.

h) Seringal Cachoeira
 O Seringal Cachoeira está localizado em Xapuri 
e não possui potencial para projetos de REDD+, uma 
vez que já possui 86,1% de desmatamento, que cor-

respondem a uma área desmatada de 14.792,98 hec-
tares e apresenta a dinâmica de desmatamento com 
tendência de redução nos úlƟ mos anos (Figura 24).

Figura 24 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NO SERINGAL CACHOEIRA, MUNICÍPIO DE 
XAPURI NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 



Pesquisa: potencial de ativos ambientais em comunidades
57

REALIZAÇÃO

 Por ser uma área de ocupação muito anƟ ga, 
apresenta um mosaico de uso na área já desmatada 
(Figura 25), com grandes extensões de pastagens e 

 Desta forma, propõe-se a recuperação produ-
Ɵ va com Sistema Agrofl orestal (banana, cacau, açaí 
e essências fl orestais) numa área de 5.000 hectares, 
com foco na provisão de serviços ambientais, espe-
cialmente carbono, contribuindo para aumentar a bio-
diversidade e a disponibilidade de água na região.
 Esta modelagem considera o refl oresta-
mento de uma área de 5.000 hectares que repre-
senta 29% da área do assentamento e 33% da

potencial para implantação de projeto de refl oresta-
mento produƟ vo no âmbito do SISA.

 área atualmente desmatada.
 Nesta área seria possível, no fi nal de 10 anos, 
fi xar 1.879.466 toneladas de CO2 (Tabela 20), que se 
consƟ tui num aƟ vo ambiental para a comunidade, 
sinérgico à produção agrofl orestal. Este aƟ vo geraria 
uma receita durante os 10 anos, somente com o carbo-
no, de R$ 320.824.798,4 e, adicionalmente, uma ren-
da de R$ 79.500.000,0 com banana, 1.149.120.000,00 
com cacau e 56.277.000,0 com açaí.

Figura 25 – SERINGAL CACHOEIRA, MUNICÍPIO DE XAPURI, ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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Tabela 20 – ESTOQUE TOTAL DE C NO PROJETO DO SERINGAL CACHOEIRA, MUNICÍPIO DE XAPURI, ESTADO 
DO ACRE, BRASIL

Fonte: Projeto Acresce

i) Projeto de Assentamento Walter Ace
 Das áreas selecionadas, o Projetos de Assenta-
mento Walter Ace está situado no município de Bujari 

e não possui potencial para projetos de REDD+.

Figura 26 –  LOCALIZAÇÃO DO PA WALTER ARCE, MUNICÍPIO DE BUJARI NO ESTADO DO ACRE, 
BRASIL. 
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Figura 28 –  P.A. WALTER ARCE, MUNICÍPIO DO BUJARI, ESTADO DO ACRE, BRASIL.

 O assentamento já possui 73,3% de desmata-
mento, que correspondem a uma área desmatada de 
6.069,6 hectares, que apresentara a dinâmica de des-

 Por ser uma área de ocupação anƟ ga, apresen-
ta um mosaico de uso na área já desmatada (Figura 

matamento com tendência de incremento nos úlƟ mos 
anos (Figura 27).

28) e grande potencial para implantação de projeto de 
refl orestamento no âmbito do SISA.

Figura 27 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NO PA WALTER ARCE, MUNICÍPIO DE BUJARI NO 
ESTADO DO ACRE, BRASIL. 
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 Desta forma, propõe-se a recuperação produ-
Ɵ va com Sistema Agrofl orestal-SAF (banana, cacau, 
açaí e essências fl orestais) numa área de 2.000 hec-
tares. O refl orestamento produƟ vo é uma medida de 
miƟ gação dos efeitos do aquecimento global, sendo 
capaz de reduzir as emissões de gases pela queima 
das fl orestas, podendo estocar grande quanƟ dade de 
carbono.
 O funcionamento de um SAF adequado contri-
bui para uma melhor ciclagem de nutrientes, manu-
tenção do fl uxo de água, regulação climáƟ ca e manu-
tenção da diversidade de fauna e fl ora.
 Para a modelagem, foi considerado um refl o-

 A Taxa Interna de Retorno (TIR) obƟ da foi de 
86,2 % que corresponde a uma taxa alta e, com a pos-
sibilidade de se fazer recuperação das áreas já altera-

restamento de uma área de 2.000 hectares que re-
presentaria não só sequestro de COЖ, mas também 
produção de banana, açaí e cacau, além das essências 
fl orestais e dos serviços ambientais associados, como 
água, biodiversidade e regulação climáƟ ca. Os 2.000 
hectares representam 24% da área do assentamento 
e 32% da área atualmente desmatada.
 Nesta área seria possível, no fi nal de 10 anos, 
fi xar 751.786 toneladas de COЖ (Tabela 21) que se cons-
Ɵ tui num aƟ vo ambiental para a comunidade, sinérgi-
co à produção agrofl orestal e a outros cobeneİ cios. 
Este aƟ vo geraria uma receita durante os 10 anos, so-
mente com o carbono, de R$ 128.329.919,4. 

das, tem-se beneİ cios sinérgicos que extrapolam os 
indicadores econômicos. Além disso, payback de três 
anos, que expressa a facƟ bilidade do Projeto.

Tabela 21 – ESTOQUES DE CARBONO NO PROJETO DE REFLORESTAMENTO DO P.A. WALTER ARCE, MUNICÍPIO 
DO BUJARI, ESTADO DO ACRE, BRASIL

Fonte: Projeto Acresce

j) P.E. Polo Agrof. Wilson Pinheiro
 O Polo Agrofl orestal Wilson Pinheiro está loca-
lizado no município de Rio Branco. Este polo foi criado 
em 1999, com o objeƟ vo de promover a produção fa-
miliar sustentável e a recuperação de áreas degrada-
das.
 Antes de se tornar um polo agrofl orestal, as 
terras pertenciam ao Colégio Agrícola e foram doadas 

para 40 famílias para a criação de uma área de pro-
dução familiar como forma de promover a produção 
agrofl orestal e horƟ fruƟ granjeira, garanƟ ndo seguran-
ça alimentar e sustentabilidade para as famílias bene-
fi ciadas.
 O polo conta com infraestrutura básica, como 
asfalto, luz elétrica e escolas, que foram implementa-
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das ao longo do tempo. O nome “Wilson Pinheiro” foi 
escolhido em homenagem ao seringalista que lutou 
pela preservação do meio ambiente e foi assassinado 
por essa causa.

 Por se tratar de propriedades pequenas o cul-
Ɵ vo de sistemas agrofl orestais apresenta uma opção 
de aumentar a renda, integrar e promover o uso de re-
manescentes de fl orestas com grande potencial para 
implantação de projeto de refl orestamento no âmbito 
do SISA.
 Desta forma, para se ter dados objeƟ vos do 
processo de recuperação, propõe-se o uso de Siste-
ma Agrofl orestal-SAF (banana, cacau, açaí e essências 
fl orestais, nesse caso, com base em seringueira e cas-
tanheira) numa área de 250 hectares. Este refl oresta-
mento produƟ vo é uma estratégia que integra os usos 
atuais e se consƟ tui numa medida de miƟ gação dos 
efeitos do aquecimento global, sendo capaz de reduzir 
as emissões de gases de efeito estufa e estocar grande 
quanƟ dade de carbono.

O processo de restauração fl orestal em si não se con-
creƟ zou, uma vez que, atualmente o polo possui 99,5% 
de área alterada que correspondem a 298,5 hectares 
(Figura 29).

 Para a modelagem, foi considerado um refl o-
restamento de uma área de 250 hectares que repre-
sentaria não só sequestro de COЖ, mas também pro-
dução de banana, açaí e cacau, além das essências 
fl orestais e dos serviços ambientais associados, como 
água, biodiversidade e regulação climáƟ ca. Esta área  
representa 83,3% da área do polo e 83,7% da área atu-
almente desmatada.
 No polo, no fi nal de 10 anos, seria possível fi xar  
93.973 toneladas de COЖ (Tabela 22) que se consƟ tui 
num aƟ vo ambiental importante para a comunidade, 
sinérgico à produção agrofl orestal e a outros cobeneİ -
cios. Este aƟ vo geraria uma receita durante os 10 anos, 
com o carbono, de R$ 16.041.239,9, com a banana de 
R$ 3.975.000,0, com o cacau de R$ 57.456.000,0 e 
com o açaí de R$ 2.813.850,0.

Figura 29 –  P.A. WALTER ARCE, MUNICÍPIO DO BUJARI, ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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Tabela 22 – ESTOQUES DE CARBONO NO PROJETO DE REFLORESTAMENTO DO P.E. POLO AGROF. WILSON 
PINHEIRO, MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, ESTADO DO ACRE, BRASIL

Fonte: Projeto Acresce

k) Reserva Extrativista Cazumbá - Iracema
 A Reserva ExtraƟ vista Cazumbá-Iracema possui 
cerca de 730 mil hectares e está situada nos municí-
pios de Sena Madureira e Manuel Urbano (Figura 30). 

Esta reserva foi criada em 2002 e é administrada pelo 
InsƟ tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-
dade (ICMBio).

Figura 30 –  LOCALIZAÇÃO DA RESERVA EXTRATIVISTA CAZUMBÁ – IRACEMA NO ESTADO DO 
ACRE, BRASIL.
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 A reserva permite que as comunidades locais 
extraiam produtos naturais, como castanha-do-Brasil, 
borracha e sementes, de forma sustentável. É uma 
área rica em biodiversidade, abrigando diversas espé-
cies de plantas e animais.
 É um exemplo de desenvolvimento susten-
tável, combinando a conservação da biodiversidade 
com o uso responsável dos recursos naturais. Além 
disso, as comunidades locais têm uma boa qualidade 

 A Reserva ExtraƟ vista Cazumbá Iracema (Figu-
ra 31) localiza-se nos municípios de Sena Madureira 
e Manoel urbano com  732.432,00 hectares em uma 

de vida, considerando os padrões regionais, e a reser-
va oferece oportunidades de ecoturismo e educação 
ambiental.
 A área possui grande potencial para projetos 
de REDD+, uma vez que registra apenas 0,80% de des-
matamento, possui comunidades tradicionais e um 
histórico importante de conservação, além de apre-
sentar uma dinâmica de desmatamento com tendên-
cia de redução nos úlƟ mos anos (Figura 31).

região de alta biodiversidade e pressão do desmata-
mento, podendo se  consƟ tuir num projeto referência 
de serviços ambientais.

Figura 31 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NA RESERVA EXTRATIVISTA CAZUMBÁ – IRACE-
MA NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 
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Figura 32 –  RESERVA EXTRATIVISTA CAZUMBÁ – IRACEMA NO ESTADO DO ACRE, BRASIL.

 UƟ lizando a metodologia VCS VM00015 para 
a elaboração do projeto REDD+, foi construído a linha 
de base e realizada a modelagem do desmatamento 
futuro. Os resultados indicam uma redução, até 2054, 
de, aproximadamente, 5.025.627,76 tCOЖ, demons-
trando o potencial de invesƟ mento em um projeto de 
serviços ambientais.
 Para se ter a avaliação completa do potencial 
de um projeto na reserva extraƟ vista, foram defi nidos 
dois cenários efeƟ vos de venda: o primeiro  conser-

vador (com um cenário de venda de U$ 6,0 (Forest 
Trends, 2019) para cada t.CO2) e o segundo cenário 
seria o oƟ mista, com valores comercializados a U$ 
10,0 a t.COЖ. 
 Assim, esƟ ma-se que para o projeto REDD da 
RESEX Cazumbá-Iracema a receita líquida pode variar 
de 89,5 milhões de reais até 187,4 milhões de reais, 
considerando os cenários conservador e oƟ mista de 
venda (Tabela 23).

Tabela 23 – PREVISÃO DE RECEITAS E CUSTOS DO PROJETO DE REDD+ RESERVA EXTRATIVISTA CAZUMBÁ – 
IRACEMA NO ESTADO DO ACRE, BRASIL

Fontes referenciais dos preços de carbono: Mexico Carbon Tax (2019), Forest Trends (2019) e World Bank (2019). 
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 Considerando o cenário oƟ mista, a Taxa In-
terna de Retorno (TIR) obƟ da foi de 60,65% (Tabela 
24), que corresponde a uma taxa alta e, se associa-
da aos beneİ cios sociais às comunidades que com 
projetos de acesso à energia, comunicação, sanea-
mento, saúde e a possibilidade de se fazer recupera-
ção das áreas já alteradas, tem-se beneİ cios sinér-
gicos que extrapolam os indicadores econômicos. 

Associado à TIR o Valor Presente Líquido (VLP) de R$ 
10.213.570,76, o beneİ cio-custo de 1,9 e o payback
de quatro anos expressam a facƟ bilidade do Projeto 
de REDD+ Carbono da Reserva ExtraƟ vista e se consƟ -
tuem numa contribuição efeƟ va para a miƟ gação das 
mudanças climáƟ cas globais, integrando as ações do 
Sistema Estadual de Conservação e do SISA de forma 
efi ciente e duradoura. 

Tabela 24 – INDICADORES FINANCEIROS DO PROJETO DE REDD+ RESERVA EXTRATIVISTA 
CAZUMBÁ – IRACEMA NO ESTADO DO ACRE, BRASIL

*Taxa de atratividade de 20,0%
Fonte: Projeto Acresce.

k) PDS Porto Luiz II
 O Projeto de Desenvolvimento Sustentável 
(PDS) Porto Luiz II está localizado no município de 
Acrelândia (Figura 33) e possui 1.956 hectares, no 

Acre. Este projeto foi criado para promover a produ-
ção familiar sustentável e a recuperação de áreas de-
gradadas.

Figura 33 –  LOCALIZAÇÃO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTO 
LUIZ II, MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA NO ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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 A área possui grande potencial para projetos 
de REDD+, uma vez que registra 29,6% de desmata-
mento e uma maior parte de fl oresta primária conser-

 O Projeto de Desenvolvimento Sustentável 
Porto Luiz II (Figura 35) localiza-se em uma região de 
alta pressão do desmatamento e taxa de conversão 

vada, além de apresentar uma dinâmica de desma-
tamento com tendência de incremento nos úlƟ mos 
anos (Figura 34).

acelerada, podendo se consƟ tuir num projeto refe-
rência de serviços ambientais associando projetos de 
desmatamento evitado e restauração fl orestal. 

Figura 34 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ-
VEL PORTO LUIZ II, MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA NO ESTADO DO ACRE, BRASIL.

Figura 35 –  PROJETO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTO LUIZ II, MUNICÍPIO DE ACRE-
LÂNDIA, ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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 Foi construída a linha de base e realizada a mo-
delagem do desmatamento futuro. Os resultados in-
dicam uma redução, até 2054, de, aproximadamente, 
161.937,80 tCOЖ, demonstrando o potencial de inves-
Ɵ mento em um projeto de serviços ambientais.
 Para se ter a avaliação completa do potencial 
de um projeto em um PDS, foram defi nidos dois cená-
rios efeƟ vos de venda: o primeiro  conservador (com 

 Considerando o cenário oƟ mista, a Taxa Inter-
na de Retorno (TIR) obƟ da foi de 28,77% (Tabela 26), 
que corresponde a uma taxa alta e, se associada aos 
beneİ cios sociais às comunidades que com projetos 
de acesso à energia, comunicação, saneamento, saú-
de e a possibilidade de se fazer recuperação das áreas 
já alteradas, tem-se beneİ cios sinérgicos que extra-
polam os indicadores econômicos. Associado à TIR o 

um cenário de venda de U$ 6,0 (Forest Trends, 2019) 
para cada t.COЖ) e o segundo cenário seria o oƟ mista, 
com valores comercializados a U$ 10,0 a t.CO2. EsƟ -
ma-se que para o projeto REDD do Projeto de Desen-
volvimento Sustentável Porto Luiz II a receita líquida 
pode variar de 2,8 milhões de reais até 6,0 milhões de 
reais, considerando os cenários conservador e oƟ mis-
ta de venda (Tabela 25). 

Valor Presente Líquido (VLP) de R$ 186.660,94, o be-
neİ cio-custo de 1,3 e o payback de cinco anos expres-
sam a facƟ bilidade do Projeto de REDD+ e se consƟ -
tuem numa contribuição efeƟ va para a miƟ gação das 
mudanças climáƟ cas globais, integrando as ações do 
Sistema Estadual de Conservação e do SISA de forma 
efi ciente e duradoura.

Tabela 25 – PREVISÃO DE RECEITAS E CUSTOS DO PROJETO DE REDD+ PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL PORTO LUIZ II, MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, ESTADO DO ACRE, BRASIL.

Fontes referenciais dos preços de carbono: Mexico Carbon Tax (2019), Forest Trends (2019) e World Bank (2019). 

Tabela 26 – INDICADORES FINANCEIROS DO PROJETO DE REDD+ PROJETO DE DESENVOLVIMEN-
TO SUSTENTÁVEL PORTO LUIZ II, MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA,  NO ESTADO DO ACRE, BRASIL

*Taxa de atratividade de 20,0%
Fonte: Projeto Acresce.
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m) P.A. Antonio Holanda
 O Projeto de Assentamento Antonio Holanda 
está localizado no município de Bujari e possui 2.417 

hectares (Figura 36).

Figura 36 –  LOCALIZAÇÃO DO PA ANTONIO HOLANDA E POLO DOM MOACIR, MUNICÍPIO DE 
BUJARI, ESTADO DO ACRE, BRASIL. 

 Este assentamento possui, atualmen-
te, 63,6% de área alterada que correspondem a

 1.538,3 hectares (Figura 37). 

Figura 37 –  PA ANTONIO HOLANDA, MUNICÍPIO DE BUJARI, ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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n) Polo Agrofl orestal Dom Moacyr
 O Polo Agrofl orestal Dom Moacyr está localiza-
do no município de Bujari e possui 342 hectares. Este 
polo foi criado como parte de uma políƟ ca pública de 
reforma agrária e agrícola, com o objeƟ vo de promo-

ver a produção familiar sustentável e a recuperação 
de áreas degradadas. Atualmente, o polo apresenta 
100% da sua área alterada (Figura 38). 

 O culƟ vo de sistemas agrofl orestais apresenta 
uma opção para recuperar, de forma produƟ va, áre-
as com baixa produƟ vidade, aumentar a renda e com 
grande potencial para implantação de projeto de re-
fl orestamento no âmbito do SISA. Desta forma, pro-
põe-se o uso de consórcio de banana, cacau, açaí e 
essências fl orestais numa área de 1.200 hectares. 
 Este refl orestamento produƟ vo se consƟ tui 
numa estratégia de miƟ gação dos efeitos do aque-
cimento global, reduzindo as emissões e estocando 
grande quanƟ dade de carbono.
 Esta área de 1.200 hectares estoca COЖ e gera 
renda com a produção de banana, açaí e cacau, além 

 A Taxa Interna de Retorno (TIR) obƟ da foi de 
87,2 % que corresponde a uma taxa alta e, se asso-
ciada aos beneİ cios sociais às comunidades com pro-
jetos de energia elétrica alternaƟ va, comunicação, 
saneamento, saúde e a possibilidade de se fazer re-

das essências fl orestais e dos serviços ambientais as-
sociados, como água, biodiversidade e regulação cli-
máƟ ca. Esta área  representa 49,6% da área do assen-
tamento e 78,0% da área atualmente desmatada.
 No assentamento no fi nal de 10 anos, esƟ ma-
-se fi xar 451.072 toneladas de COЖ (Tabela 27) que se 
consƟ tui num aƟ vo ambiental importante para a co-
munidade, sinérgico à produção agrofl orestal e a ou-
tros cobeneİ cios. Este aƟ vo geraria uma receita du-
rante os 10 anos, com o carbono, de R$ 76.997.951,6, 
com a banana de R$ 19.080.000,0, com o cacau de R$ 
275.788.800,0 e com o açaí de R$ 13.506.480,0.

cuperação das áreas já alteradas, tem-se beneİ cios 
sinérgicos que extrapolam os indicadores econômi-
cos. Associado à TIR, o payback de três anos, expressa 
a facƟ bilidade do Projeto.

Tabela 27 – ESTOQUES DE CARBONO NO PA ANTONIO HOLANDA, MUNICÍPIO DE BUJARI, ESTADO DO ACRE, 
BRASIL

Fonte: Projeto Acresce
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Figura 38 –  POLO AGROFLORESTAL DOM MOACYR, MUNICÍPIO DE BUJARI, ESTADO DO 
ACRE, BRASIL. 

 O culƟ vo de sistemas agrofl orestais apresenta 
uma opção de recuperação, de forma produƟ va. Des-
ta forma, propõe-se o uso de consórcio de banana, 
cacau, açaí e essências fl orestais numa área de 250 
hectares. O refl orestamento produƟ vo é uma estraté-
gia que estoca COЖ e gera renda com a produção de 
banana, açaí e cacau, além das essências fl orestais e 
dos serviços ambientais associados, como água, biodi-
versidade e regulação climáƟ ca. Esta área  representa 

73,1 % da área do polo.
 No polo, no fi nal de 10 anos, seria possível fi xar 
93.973 toneladas de COЖ (Tabela 28) que se consƟ tui 
num aƟ vo ambiental importante para a comunidade, 
sinérgico à produção agrofl orestal e a outros cobeneİ -
cios. Este aƟ vo geraria uma receita durante os 10 anos, 
com o carbono, de R$ 16.041.239,9, com a banana de 
R$ 3.975.000,0, com o cacau de R$ 57.456.800,0 e 
com o açaí de R$ 2.813.850,0.
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 A Taxa Interna de Retorno (TIR) obƟ da foi de 
86,5 % e o payback de três anos que, se associada aos 
beneİ cios sociais às comunidades, tem-se beneİ cios 

sinérgicos que extrapolam os indicadores econômi-
cos, expressando a facƟ bilidade do projeto.

Tabela 28 – ESTOQUES DE CARBONO NO POLO AGROFLORESTAL DOM MOACYR,, MUNICÍPIO DE BUJARI, 
ESTADO DO ACRE, BRASIL

Fonte: Projeto Acresce

n) PDS Bonal
 O Projeto de Desenvolvimento Sustentável 
(PDS) Bonal está localizado no município de Senador 
Guiomard (Figura 39), no Estado do Acre. Este projeto 
foi criado em 2005 como uma iniciaƟ va inovadora para 
promover a produção familiar sustentável e a recupe-
ração de áreas degradadas. Originalmente, a Fazenda 
Bonal foi adquirida nos anos 1970 para a exploração de 

látex de seringueira. Com a decadência da borracha, a 
fazenda passou a invesƟ r no planƟ o de pupunha para 
a produção de palmito. As famílias assentadas enfren-
tam desafi os econômicos signifi caƟ vos, especialmen-
te após o fechamento da agroindústria de palmito.



Pesquisa: potencial de ativos ambientais em comunidades
72

REALIZAÇÃO

Figura 39 –  LOCALIZAÇÃO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL BONAL, 
MUNICÍPIO DE SENADOR GUIOMARD NO ESTADO DO ACRE, BRASIL. 

 A área possui 10.436,0 hectares e tem po-
tencial para projetos de REDD+, incluindo ações de 
restauração fl orestal, uma vez que registra 36,2% de 
desmatamento e uma maior parte de fl oresta primá-

 O Projeto de Desenvolvimento Sustentável Bo-
nal (Figura 41) localiza-se em uma das regiões de mais 
alta pressão de desmatamento e possui alta taxa de 
conversão, tendo adicionalidade e podendo se  cons-

ria conservada, além de apresentar uma dinâmica de 
desmatamento com tendência de incremento nos úl-
Ɵ mos anos (Figura 40).

Ɵ tuir num projeto referência de serviços ambientais 
associando projetos de desmatamento evitado e res-
tauração fl orestal. 

Figura 40 – EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO NO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ-
VEL BONAL, MUNICÍPIO DE SENADOR GUIOMARD NO ESTADO DO ACRE, BRASIL.
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 Foi construída a linha de base e realizada a mo-
delagem do desmatamento futuro. Os resultados in-
dicam uma redução, até 2054, de, aproximadamente, 
477.429,32 t.COЖ, demonstrando potencial de invesƟ -
mento em um projeto de serviços ambientais.
 Para se ter a avaliação completa do potencial 
de um projeto, foram defi nidos dois cenários efeƟ vos 
de venda: o primeiro  conservador (com um cenário 

de venda de U$ 6,0 (Forest Trends, 2019) para cada 
t.COР) e o segundo cenário seria o oƟ mista, com valo-
res comercializados a U$ 10,0 a t.COЖ. Assim, esƟ ma-
-se que para o projeto REDD do PDS Bonal a receita 
líquida pode variar de 8,6 milhões de reais até 17,9 
milhões de reais, considerando os cenários conserva-
dor e oƟ mista de venda (Tabela 29). 

Figura 41 –  PROJETO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL BONAL, MUNICÍPIO DE SENA-
DOR GUIOMARD ESTADO DO ACRE, BRASIL.

Tabela 29 – PREVISÃO DE RECEITAS E CUSTOS DO PROJETO DE REDD+ PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL BONAL, MUNICÍPIO DE SENADOR GUIOMARD, ESTADO DO ACRE, BRASIL.

Fontes referenciais dos preços de carbono: Mexico Carbon Tax (2019), Forest Trends (2019) e World Bank (2019). 
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Tabela 30 – INDICADORES FINANCEIROS DO PROJETO DE REDD+ PROJETO DE DESENVOLVIMEN-
TO SUSTENTÁVEL BONAL, MUNICÍPIO DE SENADOR GUIOMARD,  NO ESTADO DO ACRE, BRASIL

*Taxa de atratividade de 20,0%
Fonte: Projeto Acresce.

 Considerando o cenário oƟ mista, a Taxa Inter-
na de Retorno (TIR) obƟ da foi de 39,92% (Tabela 30), 
que corresponde a uma taxa alta. Associado à TIR o 
Valor Presente Líquido (VLP) de R$ 763.522,96, o be-

neİ cio-custo de 1,6 e o payback de cinco anos expres-
sam a facƟ bilidade do Projeto de REDD+ e se consƟ -
tuem numa contribuição efeƟ va para a miƟ gação das 
mudanças climáƟ cas globais.

IX – Recomendações

 Como orientação gerais, primeiramente, há de 
se estabelecer canais se diálogo entre os diferentes 
atores que atuam nas áreas avaliadas e a transparên-
cia na execução e implementação do Sistema Estadual 
de IncenƟ vos aos Serviços Ambientais, incluindo a re-
alização de encontros anuais entre os atores do SISA 
para discussão e avaliação dos dados obƟ dos anual-
mente.
 Em segundo lugar, há de se considerar o apren-
dizado de outros Projetos e Programas que indicam 
ser fundamental as revisões para que correções e atu-
alizações possam ser realizadas buscando o aprimora-
mento conơ nuo. 
 Para tanto, alguns aspectos fundamentais de-

verão ser considerados, tais como:
 • Análise e avaliação dos dados obƟ dos no 
monitoramento, desde o início dos projetos até o mo-
mento de sua avaliação;
 • Análise dos possíveis desdobramentos e co-
beneİ cios do Projetos de REDD e ARR;
 • Revisão dos indicadores de monitoramento 
defi nidos na estruturação da linha de base, com possi-
bilidade de incorporação de novos elementos e novos 
indicadores, considerando inovações tecnológicas e 
momentos políƟ cos.
 A revisão do SISA deverá envolver todos os 
atores visando subsidiar as futuras ações de desenvol-
vimento.
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ANEXOS
Resumo da análise de viabilidade do Projeto de Serviços Ambientais
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